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RESUMO 

 O advento da internet apresentou diversos desafios ao direito. Alguns apareceram 

diante da nova tecnologoia, porém outros, tratam de problemas antigos da sociedade que se 

exarcebaram e alcançaram novas dimensões. Nesse sentido, o discurso de ódio se apresenta 

como uma forte icógnita, uma vez que, saindo dos antigos meios de comunicação, passou a se 

propagar em níveis elevados por via do mundo digital, e também através de mecanismos 

singulares. Todavia, regular as redes sociais não é algo simples, muito menos pelos meios 

tradicionais de legislação, situação que se agrava frente a um conceito tão subjetivo quanto o 

ódio. Ao confrontar-se com as diferentes políticas adotadas pelas mais populares redes 

sociais, é possível notar sua variedade e intensa discrepância, de modo que conciliar tais 

diferentes interesses e posições políticas se torna uma tarefa extremamente complexa. 

Portanto, o presente trabalho tem como finalidade determinar qual seria a melhor regulação 

para responder a essa questão no ambiente virtual brasileiro, fornecendo o parâmetro da 

autorregulação-regulada, que, ao mesmo tempo em que permite uma certa independência das 

plataformas, garante o atendimento a padrões mínimos de garantias do usuário. 

 Palavras-chave: Discurso de ódio, Internet, Redes sociais, Moderação de conteúdo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

The advent of the internet has presented several challenges to law. Some appeared in 

the face of new technology, but others deal with old problems of society that were 

exacerbated and reached new dimensions. In this sense, hate speech presents itself as a strong 

unknown, since, leaving the old means of communication, it began to spread at high levels 

via the digital world, and also through singular controls. However, regulating social networks 

is not simple, much less through traditional means of legislation, a situation that gets worse 

when faced with a concept as subjective as hate. When confronted with the different policies 

adopted by the most popular social networks, it is possible to notice their variety and intense 

discrepancy, so that reconciling such different interests and political positions becomes an 

extremely complex task. Therefore, the present work aims to determine which would be the 

best regulation to answer this question in the Brazilian virtual environment, providing the 

parameter of self-regulated regulation, which, while allowing a certain independence of 

platforms, guarantees the fulfillment of minimum standards of user guarantees. 

Keywords: Hate speech, Internet, Social media, Content moderation. 
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INTRODUÇÃO 

A noção de liberdade de expressão se tornou, com o passar dos séculos, uma das bases mais 

sólidas das democracias liberais1. Seguindo um prisma clássico,2 trata-se de promover a 

liberdade de críticas e ideias, evitando o crescimento de movimentos autoritaristas. Todavia, 

se os revolucionários franceses refletiam sobre uma imprensa livre3 rodada em prensas, no 

século XXI, essa garantia se torna mais complexa. Não apenas pela presença de novos meios 

de comunicação como os virtuais,4 mas também pela emergência de denúncias sobre o 

discurso de ódio5. 

Segundo a Corte Interamericana de Direitos Humanos, o discurso de ódio seria aquele 

que propaga ideias de discriminação “racial, social ou religiosa” a grupos, que na maioria das 

vezes, seriam minorias6. De fato, entre 2020 e 2021, a ONG SaferNet teria registrado o maior 

número de denúncias de tais formas de conteúdo7, e até mesmo o Tribunal Superior Eleitoral 

trouxe à público preocupações com o funcionamento das instituições democráticas, arriscadas 

por tais discursos nocivos8. Todavia, a própria definição de discurso de ódio seria 

controversa, uma vez que autores se dividem entre as motivações, ações e simbolismos por 

trás dessa mensagem.9 

Para o secretário geral das Nações Unidas, Antonio Gutierres, trata-se de um mal que 

se espalha como fogo, demandando respostas urgentes.10 No caso de Mianmar, a rede social 

Facebook chegou até mesmo a ser processada, por seu envolvimento no impulsionamento de 

 
1
 MASSARO, T.; STRYLER, R. Freedom of speech, liberal democracy, and emerging evidence on civility 

and effective democratic engagement. Arizona: Ariz L Rev, 2012. 
2 MILL, J. S. Sobre o Utilitarismo, São Paulo: Ideias e Letras, 2016 
3
 WJ., G. J. T. M. Press in the French Revolution. Nova Iorque: St Martin’s Press, 1971. 

4
 FEEZEL, J. Agenda Setting through Social Media: The Importance of Incidental News Exposure and 

Social Filtering in the Digital Era. Utah: Political Research Quarterly, 2017. 
5
 BLEICH, E. The rise of hate speech and hate crime laws in liberal democracies. [S.l.]:Journal of ethnic 

and migration studies, v. 37, n. 6, p. 917–934, 2011. 
6
 SCHÄFER, G.; LEIVAS, P. G. C.; DOS, S. R. H. Discurso de ódio Da abordagem conceitual ao discurso 

parlamentar. Brasília: Revista de Informação Legislativa, 2011. 
7
 Safernet: Discurso de ódio na internet disparou em 2020 e 2021. Disponível em: 

<https://www.convergenciadigital.com.br/Internet/Safernet%3A-Discurso-de-odio-na-internet-disparou-em-

2020-e-2021-59372.html?UserActiveTemplate=mobile%2Csite>. Acesso em: 13 abr. 2022. 
8
 TSE. TSE alerta para a disseminação prejudicial do discurso de ódio. 5 fev. 2021. Disponível em: 

<https://www.tse.jus.br/imprensa/noticias-tse/2021/Fevereiro/tse-alerta-para-a-disseminacao-prejudicial-do-

discurso-de-odio >. Acesso em: 13 abr. 2022. 
9 SELLARS, A. Defining hate speech. Boston, Berkman Klein Center Research Publication, n. 2016-20, p. 16-

48, 2016. 
10

 The wildfire of hate speech. Disponível em: <https://www.un.org/sg/en/content/sg/articles/2019-06-18/the-

wildfire-of-hate-speech>. Acesso em: 27 jun. 2022. 



conteúdos que incitaram o genocídio da minoria étnica Rohingya, e um debate se estendeu 

não apenas sobre como uma plataforma online seria crucial para uma política de extermínio, 

mas também como responsabilizá-las.11 

Segundo Zingales (2015),12 a responsabilização de um intermediário na internet – as 

próprias redes sociais – é uma medida de grande dificuldade. Primeiramente porque a 

efetivação de direitos, na prática, depende do comprometimento das próprias plataformas, e 

ainda, porque esse ônus pode implicar na restrição indevida da liberdade de expressão. Como 

resultado, diversos sistemas legais acabam por deixar uma “zona de conforto” para os portais, 

nos quais gozam de alta autonomia para reger suas atividades.13 

Cria-se, portanto, um ambiente de embate entre dois diferentes interesses.14 O 

primeiro, de produtores de conteúdo, que visam sua qualidade, e o segundo, dos provedores 

de infraestrutura, que, promovendo um trabalho meramente técnico, não apresentam a 

expectativa de uma análise crítica sobre o conteúdo.15 

No caso do Facebook, como referido por Arun (2021),16 é interessante notar como, 

sendo uma entidade privada, e mais propriamente uma empresa, esta deve se render a 

diversas gamas de interesses.17 Isso significa se atentar à clássica noção de lucro, porém 

também com elementos como o público em geral, em termos reputacionais18 - como 

consequência, a rede apresenta não apenas conflitos externos, porém também internos, dentre 

suas diversas ramificações.19 

Voltando ao caso de Mianmar, o papel do Facebook girou principalmente em torno da 

circulação de um alto número de materiais incitando a violência contra minorias, 

promovendo uma ideologia principalmente ligada ao projeto de genocídio.20 Assim, as 

publicações, que tomaram a rede social como palco, foram feitas tanto por civis quanto 

militares e políticos, através de mais de contas e páginas públicas que, com regularidade, 

 
11

 FINK, C. DANGEROUS SPEECH, ANTI-MUSLIM VIOLENCE, AND FACEBOOK IN 

MYANMAR. Oxford: Journal of International Affairs, 2018. 
12

 ZINGALES, N. The Brazilian approach to internet intermediary liability: blueprint for a global 

regime? Berlin: Internet policy review, v. 4, n. 4, 2015. 
13 Ibidem.  
14 Ibidem. 
15 Ibidem. 
16

 ARUN, C. Facebook’s faces. [S.l.]: SSRN Electronic Journal, 2021. 
17 Ibidem. 
18 Ibidem. 
19 Ibidem. 
20 Ibidem.  



divulgavam, o conteúdo problemático. Ainda assim, órgãos como a Anistia Internacional 

frisam como o maior utilizador do recurso foram membros das forças militares do país.21 

Não sendo problema de fácil resolução, especialistas, países e plataformas têm se 

dividido sobre como regular essa atividade. Por um lado, países como os Estados Unidos da 

América historicamente tem defendido a promoção de um espaço de compartilhamento 

irrestrito de ideias, uma vez que essa disponibilidade de posições seria meio suficiente para 

chegar à verdade, em respeito ao princípio da liberdade de expressão22. Por outro, não 

coincidentemente, o mesmo espaço livre para ideias também garantiria essa flexibilidade a 

práticas de violência; em 2021, denúncias de crime de ódio, ações de barbárie concretas 

saindo do campo meramente discursivo teriam chegado a seu ápice na potência norte-

americana.23  

Especialistas, como Coase (1974)24 argumentam que a permissão da circulação de 

ideias de grupos radicais como o Ku Klux Klan, notório por sua ideologia racista, funcionaria 

como um incentivo para atrocidades.25 Um exemplo notável poderia ser o episódio do 

atropelamento de manifestantes antifascistas em Charlottesville, orquestrado por um 

supremacista branco ligado a organizações dessa linha.26 Trata-se de abordagem 

diametralmente oposta, por exemplo, da Alemanha, país cujo passado nazista, recheado de 

atrocidades, deixou como legado inúmeras cicatrizes, e desencadeou uma política estrita de 

proibição de mensagens de ódio.27 

Todavia, essa discussão não se dá apenas no âmbito de países. Na verdade, essa 

tensão se estende a canais como redes sociais, uma vez que pesquisas recentes salientaram 

como seu design, e especialmente o funcionamento de seus algoritmos, são capazes de 

ampliar o alcance de mensagens odiosas e ultrajantes, operados de tal forma para engajar 

 
21 Ibidem. 
22

 COASE, R. H. The market for goods and the market for ideas. Pittsburgh: The American Economic 

Review , 1974. 
23

 Hate Crime Statistics. Disponível em: <https://www.fbi.gov/services/cjis/ucr/hate-crime> Acesso em: 13 

abr. 2022. 
24 COASE, R. H. The market for goods and the market for ideas. Pittsburgh: The American Economic 

Review , 1974. 
25

 KAHN, R. Cross-Burning, Holocaust Denial, and the Development of Hate Speech Law in the United 

States and Germany. Detroit: University of  Detroit Mercy Law Review, 2005. 
26

 GUARDIAN STAFF REPORTER. Charlottesville: white supremacist gets life sentence for fatal car 

attack. The guardian, 28 jun. 2019. Disponível em: <https://www.theguardian.com/us-

news/2019/jun/28/charlottesville-james-fields-life-sentence-heather-heyer-car-attack> Acesso em: 13 abr. 2022. 
27KAHN, R. Cross-Burning, Holocaust Denial, and the Development of Hate Speech Law in the United 

States and Germany. Detroit, University of  Detroit Mercy Law Review, 2005. 

https://www.fbi.gov/services/cjis/ucr/hate-crime
https://www.theguardian.com/us-news/2019/jun/28/charlottesville-james-fields-life-sentence-heather-heyer-car-attack
https://www.theguardian.com/us-news/2019/jun/28/charlottesville-james-fields-life-sentence-heather-heyer-car-attack


usuários.28 Em 2018, o criador de uma das redes sociais mais utilizadas, o Facebook, prestou 

depoimento de em torno de 5 horas ao Senado estadunidense após alegações de que o canal 

favoreceria a disseminação de mensagens antidemocráticas.29 Como resultado, em 2019, a 

companhia teria criado sua própria “suprema corte”, a qual decidiria sobre a moderação de 

conteúdo, abarcando também o discurso de ódio.30  

Outros sites, como o Twitter,31 tomaram medidas menos criativas, disponibilizando 

suas políticas junto com canais de denúncia. O próprio ex-presidente estadunidense Donald 

Trump teve sua conta suspensa do site após o episódio da invasão do Capitólio de 

Washington por seus apoiadores, em prol de impedir a posse do presidente John Biden.32 O 

fato de tal ato ter sido fomentado e insuflado pelos posicionamentos do político republicano, 

sobre possíveis fraudes eleitorais, foi suficiente para a rede banir a conta do ex-presidente dos 

Estados Unidos33 

Frente a todo esse caldo de disputas, o Brasil não deixou de ser palco de diversas 

discussões e episódios referentes aos limites da liberdade de expressão e a proteção contra o 

ódio. Em 2022, o Estado brasileiro continua a ser o país que mais mata membros da 

comunidade LGBTI+ no mundo34, e o quinto nas taxas de feminicídio35 Não é coincidência, 

 
28

 JORGE, J. O algoritmo que promove discursos de ódio se torna um bumerangue contra o Facebook. 

Disponível em: <https://www.ihu.unisinos.br/78-noticias/613874-o-algoritmo-que-promove-discursos-de-odio-

se-torna-um-bumerangue-contra-o-facebook>. Acesso em: 14 abr. 2022. 
29

 LERMAN, R.; KELLY, H. Facebook responded to its Oversight Board’s recommendations on Trump. 

Here’s everything you need to know. Washington Post, 2021. Disponível em: < 

https://www.washingtonpost.com/technology/2021/05/03/facebook-trump-decision-faq/> Acesso em: 14 abr. 

2022. 
30

 MARINAO, C. B. et al. We Are a New Board Overseeing Facebook. Here’s What We’ll Decide. New 

York Times, 2020. Disponível em: < https://www.nytimes.com/2020/05/06/opinion/facebook-oversight-

board.html/ > Acesso em: 14 abr. 2022. 
31

 The Twitter rules: safety, privacy, authenticity, and more. Disponível em: 

<https://help.twitter.com/en/rules-and-policies/twitter-rules>. Acesso em: 17 abr. 2022. 
32

 SINNAR, S. THE CAPITOL INVASION AND THE FRAMING OF POLITICAL 

VIOLENCE. Georgetown: Journal of National Security , 2020. 
33

 Permanent suspension of @realDonaldTrump. Disponível em: 

<https://blog.twitter.com/en_us/topics/company/2020/suspension>. Acesso em: 17 abr. 2022. 
34

 Grupo Gay da Bahia. MORTES VIOLENTAS DE LGBT+ NO BRASIL. Disponível em: 

<https://grupogaydabahia.com/2022/02/24/mortes-violentas-de-lgbt-no-brasil/>. Acesso em: 17 abr. 2022. 
35

 SUDRÉ, L.; COCOLO, A. C. Brasil é o 5o país que mais mata mulheres. Entre Teses, 2016. Disponível 

em: <https://www.unifesp.br/reitoria/dci/publicacoes/entreteses/item/2589-brasil-e-o-5-pais-que-mais-mata-

mulheres >. Acesso em: 17 abr. 2022. 



nesse sentido, que tenha se detectado uma alta na proliferação de discursos de ódio no âmbito 

virtual.36  

Todavia, não é simples propor uma restrição de discurso, dado os riscos de insurgir 

ações autoritárias, e limitar o espaço de debate intrínseco a qualquer sistema democrático.37 

Hartmann (2020) demonstra, analisando a jurisprudência brasileira, como é necessário ter um 

nível mínimo de previsibilidade das decisões, e embora haja opiniões fortes e fundamentadas 

pela corte, é preciso que haja uma racionalidade central e clara, em torno da qual as 

limitações girem – no estado atual dos precedentes brasileiros, nota-se uma produção 

insuficiente na opinião do autor.38 

Nota-se uma problemática em torno não apenas de como lidar com a propagação de 

discursos do gênero, mas também de sua própria definição. Em conjunto com a questão de 

regular agentes privados e que atuam em diversos Estados, as redes sociais, o Direito e a 

política têm abordado esse problema combatendo tais incertezas. Todavia, diante dessa 

barreira e da urgência por soluções, uma abordagem relevante poderia levar em conta e fazer 

uso de tais instabilidades.  

No direito brasileiro a noção de devido processo legal seria já reconhecida – não 

apenas na seara cível, mas também criminais criminal – como um dos pressupostos mínimos 

de um estado democrático de direito.39 Assegurá-la para o campo da regulação de 

plataformas, portanto, pode trazer diversas vantagens para usuários, em direção à consecução 

adequada dos direitos fundamentais.40  

A falta de eficácia dos canais tradicionais não significa, nesse sentido, que a esfera 

virtual é intangível. No entanto, há sinal de que é preciso repensar os meios pelos quais ela se 

dá, negando transformar esse cenário extremamente fragmentado e conduzido por agentes 

 
36

 GROSSMAN, L. O. Safernet: Discurso de ódio na internet disparou em 2020 e 2021. Convergência 

Digital, 2022.. Disponível em: <https://www.convergenciadigital.com.br/Internet/Safernet%3A-Discurso-de-

odio-na-internet-disparou-em-2020-e-2021-59372.html> Acesso em: 17 abr. 2022. 
37

 LIMA, V. A. DE. Cultura do silêncio e democracia no Brasil: ensaios em defesa da liberdade de 

expressão (1980-2015). Brasília: Editora UnB, 2015. 

38
 HARTMANN, I. A. CRISE DOS PRECEDENTES NO SUPREMO: O CASO DOS PRECEDENTES 

SOBRE LIBERDADE DE EXPRESSÃO. Rio de Janeiro: REI - Revista Estudos Institucionais, v. 6, n. 1, p. 

109–128, 2020. 

39 BAPTISTA, P; KELLER, C. I. Por que, quando e como regular as novas tecnologias? Os desafios 

trazidos pelas inovações disruptivas. Rio de Janeiro: Revista de Direito Administrativo, v. 273, p. 123-163, 

2016. 
40 Ibidem. 

https://www.convergenciadigital.com.br/Internet/Safernet%3A-Discurso-de-odio-na-internet-disparou-em-2020-e-2021-59372.html
https://www.convergenciadigital.com.br/Internet/Safernet%3A-Discurso-de-odio-na-internet-disparou-em-2020-e-2021-59372.html


privados,41 mas utilizando essas características em favor dos direitos humanos. Em suma, a 

hipótese desta pesquisa é que o caminho mais viável para o combate ao discurso de ódio 

online é a definição de regulação procedimental, de modo que as redes se autorregulem, mas 

seguindo parâmetros definidos de acordo com direitos humanos. 

Assim, esta pesquisa se propõe a uma análise propositiva, tendo como base o direito 

comparado. Trata-se de mapear as regulações já existentes do discurso de ódio, englobando 

as políticas das principais redes sociais no Brasil; o Facebook, o Youtube, o Instagram, o 

Twitter, o WhatsApp e o Tiktok.42  

Com base nesse panorama, as vantagens e desvantagens de cada política serão 

exploradas, e por fim, avaliadas segundo sua eficácia no cenário especificamente brasileiro. 

Nesse sentido, será defendida a resposta de autorregulação regulada,43 permitindo às redes 

não apenas implementar suas próprias regras dentro de um quadro legal que estabeleça 

garantias processuais aos usuários, mas também uma definição dinâmica do discurso de ódio, 

evitando vácuos regulatórios.  

Esta monografia é dividida em 3 capítulos, além desta introdução, metodologia e da 

conclusão. Visa, de forma geral, a traçar uma proposta de como lidar traçar uma política 

capaz de lidar com a problemática do discurso de ódio em um ambiente tão singular como a 

internet, devido a sua extrema fragmentariedade, como uma plataforma regida por interesses 

privados e dividida entre plataformas com posições diametralmente opostas.44 

Assim, na introdução, apresento o problema da pesquisa – em suma, “Como é possível 

regular o discurso de ódio na internet brasileira”, enquanto no segundo, delimito o escopo 

dessa pesquisa, apresentando os conceitos a serem utilizados de forma clara, assim como os 

métodos de pesquisa empregados. No terceiro, assim, será apresentado um mapeamento das 

diferentes políticas sobre o discurso de ódio e a liberdade de expressão nas redes sociais mais 

utilizadas pelos brasileiros, junto com os dilemas que apresentam. Ainda, apresentarei a 

 
41 BELLI. L.. Structural Power as a Critical Element of Digital Platforms’ Private Sovereignty. In CELESTE, 

E.; HELDT, A.; KELLER, C. (Eds). Constitutionalising Social Media. Oxford: Hart, 2022. 
42

 As 5 principais redes sociais mais usadas no Brasil. Disponível em: <https://news.comschool.com.br/as-5-

principais-redes-sociais/>. Acesso em: 20 abr. 2022. 
43

HARTMANN, I. et al. Moderação de conteúdo online: contexto, cenário brasileiro e suas perspectivas 

regulatórias. No prelo. 
44 BELLI. L.. Structural Power as a Critical Element of Digital Platforms’ Private Sovereignty. In CELESTE, 

E.; HELDT, A.; KELLER, C. (Eds). Constitutionalising Social Media. Oxford: Hart, 2022. 
44 As 5 principais redes sociais mais usadas no Brasil. Disponível em: <https://news.comschool.com.br/as-5-

principais-redes-sociais/>. Acesso em: 20 abr. 2022. 



noção da autorregulação regulada como uma forma de regular tais interesses tão discrepantes, 

revelando-a, por fim, como uma proposta viável, atendendo a garantias processuais e aos 

direitos humanos. 

  



METODOLOGIA 

 

O propósito desta pesquisa é, criticando os modelos regulatórios existentes, uma proposta 

para o enfrentamento do discurso de ódio online no Brasil. Nesse sentido, além de um vasto 

debate doutrinário quanto aos limites da liberdade de expressão, que data de antes do 

surgimento das redes sociais, é possível também observar diversas abordagens, que atribuem 

diferentes punições, gravidades e até mesmo definições do que constituiria o discurso de 

ódio.  

A fim de aproveitar essa vasta base, e identificar porque, mesmo nesse universo tão rico e 

diverso esse tipo de conteúdo ainda representa uma severa ameaça, este trabalho se propõe a 

fazer uma comparação crítica entre tais regulações, indicando suas fraquezas e vantagens. 

Portanto, há uma análise doutrinária, capaz de mapear e categorizar as principais tendências 

dessas regulações – de cunho comparativo. Este capítulo, portanto, salienta como o presente 

trabalho a presente análise foi construída, através tanto do levantamento de dados quanto dos 

conceitos adotados e revisão bibliográfica. 

1.1 Levantamento de regulações em construção ou promulgadas 

Aqui, é preciso fazer uma observação. Se, em tempos passados, os atores que ditavam as 

regras de um debate público se restringiam a fronteiras formais, configurando em grande 

maioria estados nacionais, contemporaneamente este poder se encontra muito mais disperso. 

Operando em diversos locais do mundo e estabelecendo códigos de conduta firmes, que nem 

sempre se adequam à legislação pátria,45 a moderação de conteúdos por plataformas digitais 

ganhou extrema relevância para debates públicos,46 não parecendo mais ser possível manter 

um estudo focado apenas nos posicionamentos de países. Nesse sentido, adaptando essa 

noção de produção de normas para campos virtuais, a dinâmica de utilização de cada rede 

social será apresentada, avaliando quais desafios enfrentariam, e como e por que difeririam 

entre si. 

A escolha das redes sociais analisadas (Facebook, Instagram, WhatsApp, Tiktok e 

Telegram) se baseia principalmente na sua popularidade dentro do Brasil, segundo o número 

 
45HARTMANN, I. et al. Moderação de conteúdo online: contexto, cenário brasileiro e suas perspectivas 

regulatórias. No prelo. 
46 FEEZELL, J. T. Agenda setting through social media: The importance of incidental news exposure and 

social filtering in the digital era. [S.l.]: Political research quarterly, 2018. 



de usuários.47 A fim de manter um exame fidedigno à realidade dessas redes, suas políticas 

foram pesquisadas dentro de seus próprios sites, contando com as informações públicas 

disponíveis.  

Em prol de esmiuçar mais ainda qual seria a percepção de cada plataforma, não apenas 

sobre restrições de conteúdo, mas também sobre a definição de discurso de ódio que 

adotariam, quatro parâmetros foram analisados: 

(i) A definição de discurso de ódio propriamente apresentada por cada plataforma 

(ii) A presença de outros termos, que não ódio exatamente, nas declarações de 

políticas 

(iii) A presença de outros comportamentos listados como proibidos  

(iv) Punições atribuídas para infrações 

Ainda, a fim de mapear mais a fundo como o Brasil tem reagido a esse novo fenômeno, 

um levantamento sobre os projetos de lei, desde 2014 até agosto de 2022 (momento no qual a 

análise foi feita) que envolvem o tema do discurso de ódio em ambiente virtual foi 

implementado. Fazendo uso da própria base de dados do Congresso Federal,48 buscou-se os 

termos seguintes termos, acrescentados com a palavra internet: (1) cyberterrorismo, 

terrorismo e/ou terrorismo doméstico; (2) homofobia ou LGBTfobia; (3) cyberbullying; (4) 

racismo; (5) violência política de gênero; (6) violência contra a mulher; (7) violência de 

gênero; (8) misoginia.   

Todavia, a ideia é analisar as regulações de cada plataforma (ou sua ausência) junto com 

as jurisprudências de cortes tanto brasileiras quanto internacionais, no que tange à regulação 

da liberdade de expressão e mensagens de ódio. A partir daí, serão traçadas categorias para 

mapear cada tipo de abordagem, que por sua vez, levantarão seus aspectos positivos e 

negativos.  

Em seguida, as especificidades do discurso de ódio no ambiente virtual brasileiro 

especificamente serão ressaltadas, procurando a própria legislação e jurisprudência, mas 

 

47 Confira as 10 redes sociais mais utilizadas pelas empresas no Brasil em 2022. Disponível em: 

<https://bordacomunicacao.com.br/blog/redes-sociais-mais-utilizadas-no-brasil>. Acesso em: 7 jul. 2022. 
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também levantamentos sociológicos, como o conteúdo em geral dessas mensagens, quem 

seriam seus emissores e em que canais seriam divulgados. Frente a tal contexto, as 

peculiaridades da regulação de conteúdo on-line serão avaliadas criticamente, em prol de 

encontrar uma alternativa. 

Destaca-se, ainda, que se tornou necessário promover uma revisão da literatura, em prol 

de identificar as principais questões a serem enfrentadas e conceitos presentes na regulação 

do discurso de ódio. Em prol de identificar as nuances e principais características da 

regulação desse tipo de conteúdo na internet, este trabalho se baseará principalmente na obra 

de Sarlet49 e Ganesh.50 Abarcando a moderação de conteúdo, ainda, será preciso observar os 

levantamentos de Hartmann e outros51 e Grimmelmann.52 

A fim de delimitar o objeto desta pesquisa, para definir o discurso de ódio em certa 

medida, as teses de Sellars serão destacadas.53 Enquanto isso, para os demais conceitos sobre 

a comunicação na internet e sua regulação serão traçados principalmente com base no 

glossário redigido pelo Centro de Tecnologia e Sociedade da FGV.54 

Por fim, também é importante destacar os principais autores empregados para tecer 

propostas concretas sobre a regulação do discurso de ódio online. Trata-se principalmente da 

obra de Suzor e Gillet,55 assim como de Goldman56 e Ruggie.57 

 
49 SARLET, I. W. LIBERDADE DE EXPRESSÃO E O PROBLEMA DA REGULAÇÃO DO DISCURSO 
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1207–1233, 2019. 
50 GANESH, B. The ungovernability of digital hate culture. [S.l.]: Journal of International Affairs, v. 71, n. 2, 

p. 30-49, 2018. 
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1.2 Definições 

Em prol de trazer uma análise fidedignia à realidade, e que conte com um alto grau de 

clareza, é preciso definir os termos principais que serão empregados nesta análise. Assim, 

este subtópico se dedica a delinear tais noções, principalmente com base na obra de Belli, 

Zingales e Curzi (2021).58 

a. Rede social 

A noção de redes sociais se baseia principalmente na função de comunicação de 

plataformas digitais. Trata-se de ambientes virtuais em que é possível que usuários 

compartilhem informações entre si, apresentando-se como perfis individuais.59  

Nesse sentido, encontram-se redes sociais de diferentes formas na internet 

contemporânea, sendo possível classificá-las de acordo com as possibilidades de interação 

entre usuários e o alcance das mensagens. A diferença entre essas camadas, portanto, se dá 

segundo a possibilidade de acesso a conteúdos. Redes sociais públicas, são aquelas em que há 

uma troca irrestrita de conteúdo entre usuários, como, por exemplo, TikTok e YouTube, ou 

publicações abertas no Facebook, Instagram e Twitter. Na semi-pública, é possível restringir 

uma parte das mensagens compartilhadas, como, por exemplo, os sub-grupos do Facebook60, 

ou do Reddit, ou grupos com características de comunidades no WhatsApp, Telegram ou 

Discord. A privada, por fim, traz um número limitado de usuários que podem ver as 

mensagens – grupos pequenos do WhatsApp61, ou Telegram e grupos restritos e privados do 

Facebook.62 

b. Filtros 

Ao tratar da moderação de conteúdo on-line, torna-se inevitável mencionar os filtros. 

Seriam, assim, ferramentas destinadas à retirada de conteúdo online.63 Estes abarcariam três 

diferentes tipos de mensagens: (i) o permitido segundo a lei, porém moralmente reprovável, 

(ii) o ilegal no país em que o acesso foi feito, porém não do provedor e (iii) o considerado por 
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todos os pontos ilegal, porém que, por razões tanto técnicas quanto legais, dificilmente pode 

ser retirado.64 

Dentre as possíveis formas de filtrar o discurso online, através da moderação, conceito 

que será avaliado mais à frente, Grimmelmann (2017) apresenta os principais mecanismos 

empregados.65 Enquanto o principal instrumento se apresenta como a possibilidade de excluir 

conteúdos, outros, como a possibilidade de edição também se destacam. Para além disso, a 

possibilidade de estabelecer custos, mesmo que não monetários (como, por exemplo, o tempo 

gasto) para acessar canais de denúncia ou criar conteúdo também se apresenta. 

Não precisam ser agentes do filtro apenas os funcionários da rede em questão. A criação 

de normas e sinalização de conteúdo nocivo, por exemplo, podem ser feitas em conjunto com 

usuários, de forma tanto formal quanto informal.66 O próprio incentivo a determinados 

comportamentos, em detrimento de outros, através de estímulos como likes e 

compartilhamentos, apresentando o que seria um conteúdo valioso, é capaz de impulsionar 

certas ações e intimidar outras, funcionando como um nudge, isto é, um incentivo 

comportamental para que o usuário tome uma determinada ação.67Nesse sentido, dentre as 

possíveis classificações,68 é possível adotar uma de três dimensões, considerando os que 

ocorrem no receptor dessa mensagem, retirando-a no próprio dispositivo utilizado, os do 

meio, entre as atividades do servidor em que a mensagem é compartilhada e o usuário e os 

que limitam conteúdos no momento de sua publicação.69 

c. Desinformação 

A noção de desinformação se refere não exatamente a uma mensagem propriamente, 

mas a forma de utililizá-la para a manipulação de uma audiência.70 Nesse sentido, o modo 

como uma informação é repassada, sua distorção, entonação e detalhes omitidos e 

 
64 Ibidem. 
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explicitados é muitas vezes empregada para atingir objetivos políticos – por exemplo, em 

casos de misoginia, com a apresentação de conteúdos baseados em esteriótipos de gênero.71 

Todavia, como de Gregorio (2021) demonstra, nem toda a desinformação é 

intencional.72 Torna-se importante, portanto, fazer uma distinção entre tais mensagens e 

conteúdo plenamente ilegal, como o discurso de ódio – alguns podem se enquadrar 

meramente como chamadas sensacionalistas. 

Nesse sentido, o espaço virtual se tornaria primordial para a disseminação de tais 

conteúdos por dois principais motivos. Tanto o baixo custo de espalhar mensagens através 

das redes sociais quanto a maior nebulosidade sobre que atores poderiam ser responsabilizado 

por sua postagem e compartilhamento.73 

d. Autorregulação  

O fenômeno da autorregulação abarca as regras criadas e implementadas 

automaticamente pelos agentes que estarão sob seu controle.74 No caso da internet, isso vai 

além das próprias redes sociais, porém também empresas de tecnologia envolvidas e os 

próprios usuários.75 Essa dinâmica resulta da reunião de incentivos provindos de agentes 

privados, de forma a criar parâmetros de comportamento que promovem maior eficiência se 

comparado aos de origem estatal, além de um maior grau de aderência.76  

Assim, apesar de se tratar de um fenômeno nítido, há uma série de discussões quanto à 

sua natureza como direito propriamente, uma vez que não são regras implementáveis através 

das ações estatais.77 Nesse sentido, a autorregulação apresenta tanto benefícios quanto 

malefícios: enquanto no primeiro campo, encontram-se pontos como sua maior 

responsividade às necessidades de usuários, maior adaptabilidade, baixo custo de 

implementação e maior grau de compliance,78 no segundo, é possível frisar como tais 

parâmetros apenas incidem sobre os usuários que aceitam seus termos, não sendo vinculantes 
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em geral, além de carecerem de legitimidade e demonstrarem uma certa instabilidade – ainda, 

destaca-se a falta de sanções disponíveis em caso de descumprimento.79 

  

 
79 Ibidem. 



 

CAPÍTULO 1: DISCURSO DE ÓDIO ONLINE: DILEMAS 

REGULATÓRIOS E PRÁTICAS PRIVADAS 

 

Como referido por Sellars, a própria problemática do ódio é debatida não apenas por 

questões sociais, porém também operacionais e históricas.80 Órgãos jurídicos em níveis 

nacionais, como o próprio STF, 81 e no internacional, como na ONU82 ou na Organização de 

Estados Americanos83 apresentam diferentes perspectivas sobre o assunto. A mesma dinâmica 

se reflete abarcando a noção de liberdade de expressão, e consequentemente à sua limitação, 

saindo, por exemplo, de uma noção plenamente liberal como um ônus negativo do Estado 

para uma ideia positiva, como demonstrado por MacKinnon (1995).84  

Trata-se, portanto, de um cenário extremamente discrepante, com implicações imediatas 

na realidade concreta. Nesse sentido, nas próximas seções procuro apresentar o entendimento 

da literatura e de atores relevantes tanto governamentais quanto fora dessa esfera, sobre o 

cenário. 

 Bordieu apresenta como a dominação, estabelecida através de dinâmicas de poder, 

reflete em uma série de dinâmicas ainda que de forma implícita.85 Fazendo uso do exemplo 

da dominação masculina, o autor apresenta como esta se institui de forma tão forte a 

dispensar justificações, se fazendo presente no comportamento dos indivíduos, incluindo a 

linguagem.86 Trata-se de um poder tão enraizado que se tornou natural, e passa despercebido 

por justamente não ser alvo de contestações.87 A linguagem, portanto, incluindo a arte, textos 
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e muitas outras formas de comunicação, não apenas reproduz estruturas de opressão de 

gênero como também a legitima, formando o que o autor nomeia como violência simbólica.88 

 A violência simbólica, assim, vai além da clássica noção de dominação através do uso 

da força, porém de práticas intrincadas na sociedade, e não necessariamente ligadas ao 

Estado.89 Em outras palavras, trata-se de um poder invisível, exprimido através de habitos, 

dentre as quais, uma das principais é a linguagem.90 

1. Em busca de uma definição de discurso de ódio 

A noção do que seria o discurso de ódio não é um consenso entre ativistas ou 

acadêmicos.91 Na verdade, a própria palavra “ódio” já denota, por si só, um alto teor de 

subjetividade, e nesse sentido, indagações sobre a quem esse discurso se dirige, seu propósito 

e ainda qual conteúdo deveria vincular se tornaram frequentes ao longo do decorrer dessa 

discussão.92 

É de extrema dificuldade compreender o intuito por trás de uma mensagem, até 

mesmo porque o uso de linguagem de cunho subjetivo não é incomum, gerando um grave 

ônus probatório às vítimas. A dúvida sobre quem poderia ser uma vítima nessa situação 

também representa um grande fator, visto que ao longo do tempo e do globo, diferentes 

contextos históricos e políticos geram a discriminação de distintos grupos.93 O Pacto 

Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, em seu art. 20, busca equilibrar a situação, 

proibindo propaganda em favor de guerra ou de mensagens de ódio e intolerância.94 

Ainda assim, esforços legislativos têm sido empregados em prol de trazer uma luz 

sobre tal problemática tão duvidosa. Enquanto o Projeto de Lei 7.582/2014, em trâmite 

legislativo na Câmara de Deputados do Congresso Federal,95 enquadra práticas motivadas por 
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preconceito ou discriminação, impedindo a realização de um direito por outrém, a já existente  

“Lei Caó”96 é frequentemente mencionada para abordar o racismo.97 Embora o referido 

diploma legal abarque explicitamente a discriminação por raça, novas normativas como a Lei 

Lola estendem esse entendimento para fatores como gênero – atribuindo à Polícia Federal a 

competência para investigar casos de misoginia na internet.98  

Em frente a tantas incertezas, e deparando-se com um cenário extremamente 

fragmentalizado, parece ser impossível se propor a traçar uma compreensão universal.99 

Talvez um pouco mais além, parece ser indesejável apresentar um conceito fechado e 

definitivo, quando se tenta descrever um fenômeno que atinge diversas realidades de formas 

diferentes, gerando entendimentos tanto por autores quanto por plataformas com grande 

distância.100  

Por exemplo, enquanto na Europa diversos autores notam um certo movimento 

intolerante contra povos provindos do Leste Europeu, como poloneses ou ucranianos, no 

Brasil pouco se fala dessa distinção.101 No caso de Mianmar, com o genocídio cometido 

contra a população Rohingya, ligado frequentemente por especialistas ao Facebook,102 há uma 

distinção nítida da realidade brasileira, visto que se trata de um grupo presente em uma 

medida reduzida em âmbito nacional, se comparada com países como o já citado e 

Bangladesh.103 Nesse sentido, cabe adotar diferentes concepções sobre o discurso de ódio, em 

prol de atender realidades distantes, porém que lidam com a mesma problemática. 

Ao invés de lutar contra essa incerteza, a aderência à instabilidade da definição como 

um elemento para formar regulações parece ser um caminho promissor, apesar de poucas 

vezes trçado. A fim de trazer uma moldura, com parâmetros para avaliar a existência ou não 
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do discurso de ódio, torna-se significante observar o mapeamento feito por Sellars sobre 

como diversos debatedores enxergam esse fenômeno.104 

O autor traz uma série de parâmetros identificados nessa discussão, que, apesar de 

direcionarem em certa medida os moldes desse conteúdo, deixam em uma medida certa 

margens para alcançar realidades diversas. Como referido por Hart (1994), toda norma em 

certa medida carragaria uma certa textura aberta, visto que o direito sempre carregará 

lacunas, não sendo possível prever todos os casos possíveis a serem enfrentados no futuro.105 

Em primeiro lugar, a indicação de um grupo seria primordial, embora não se haja uma lista 

estrita de quem poderia ser uma vítima ou não, e nesse sentido, vincular uma mensagem de 

intolerância de forma hostil também é requisitado.  

A presença de danos, ainda, é indispensável, podendo ser tanto extrínseca, isto é, 

quando causa alguma ação no mundo concreto, quanto instrínseca, uma vez que a declaração, 

apenas ao existir, já é capaz de influenciar a mentalidade de um terceiro. A ideia de incitar 

tanto essa mentalidade quanto demais danos, assim, é primordial ao discurso de ódio.   

Como referido por Butler (2021), o ser humano seria por natureza um ser linguístico, 

e portnato, carrega inerentemente uma vulnerablidade linguística, uma vez que, ao regular as 

relações sociais, palavras limitam e submetem os indivíduos a certos papéis.106 Seguindo essa 

linha de pensamento, que parece se adequar ao ambiente virtual, composto literalmente por 

códigos, nota-se um potencial danoso intríseco ao discurso de ódio. 

Um ponto controverso, talvez, seja a intencionalidade de causar o dano referido, por sua 

difícil comprovação.107 Por fim, quanto a um último parâmetro, menos controverso, apresenta 

o teor público dessa mensagem, referindo-se à vontade de disseminação do posicionamento. 

Todavia, voltando à análise de Bourdieu, é preciso destacar que a linguagem necessariamente 

causa algum dano intrinsicamente, uma vez que reflete e reforça dinâmicas de opressão, 

ainda que de forma implíticita – seguindo esas linha de pensamento, a mera publicação do 

discurso de ódio já basta para configurar dano.108  
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2. A regulação de discurso de ódio no Brasil 

O Brasil não apresenta uma legislação direcionada especificamente à problemática do 

discurso de ódio. No entanto, diversos projetos legislativos têm se dedicado ao tema, e em 

relação à disseminação de preconceito e agressões on-line, indicando uma nova tendência do 

legislador brasileiro. Portanto, destaca-se uma crescente preocupação com o 

compartilhamento de conteúdo que importe agressividade de alguma forma na internet. 

Após uma análise do banco de dados provindo do próprio Congresso Federal,109 foram 

contabilizados ao todo 46 projetos de lei, datadas desde 2014. como apresentado no capítulo 

2, referente à metodologia. Nesse sentido, foi possível notar principalmente uma dedicação 

aos temas de racismo (representando quase 30% dos dados) cyberbullying (contando com 

22%) e misoginia (compondo 20%). 

3. Legislações existentes 

Até a data da publicação deste trabalho não se encontra em vigor quaisquer leis 

especificas para o discurso de ódio promulgada no Brasil, e muito menos para sua regulação 

on-line. Todavia, se destaca como a jurisprudência desenvolveu um certo escopo de proteção 

através das balizas de demais leis e princípios.  

Considerando a legislação voltada à proibição de preconceito e discriminação, talvez 

uma das mais emblemáticas nesse sentido seja a Lei 7.716/89, também conhecida como Lei 

Caó,110 responsável por tipificar o crime de racismo. Nesse sentido, o Supremo Tribunal 

Federal tem alargado o seu escopo de incidência, como por exemplo no HC 82.424/RS, o 

emblemático caso Ellwanger.111 Na ocasião, se pôs em questão se a disseminação de ideias 

antissemitas se encaixaria como prática de racismo, uma vez que a comunidade judaica não 

se compõe meramente por afinidade étnica.112 A resposta, positiva, indicou que a questão não 

seria se o povo judeu firmaria como uma etnia ou não, porém qual teria sido o raciocínio 

utilizado para proferir e divulgar tais informações.113 
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Ainda assim, recentemente, algumas regulações em torno de comportamentos 

propagados na internet surgiram. Um exemplo, inclusive pensado como uma resposta a 

ataques misóginos – isto é, o ódio contra pessoas do gênero feminino - on-line seria a Lei 

Lola, de número 13.642/18.114  

Nesse sentido, como apresentado por Sousa e Scheidweiler (2019),115 compreendendo 

a violência de gênero no âmbito da internet como de um caráter simbólico, não há exemplo 

melhor de violência virtual do que o discurso de ódio. Os autores sustentam que, apesar da 

presença anterior da Lei Maria da Penha, Lei 11.340, um marco no combate à violência 

contra a mulher,116 esta instituiu genericamente as formas de violência de gênero – todavia, 

deixa lacunas sobre como enfrentar essa questão na prática, e especialmente quanto à 

internet. 

A Lei Lola Aronovich surgiu atribuindo não exatamente uma tipificação sobre a 

misoginia online, mas atribuindo à Polícia Federal a competência de investigar tais delitos. 

Aparece, assim, uma visão um tanto mais prática no que tange ao combate prático desses 

crimes. A atribuição de competência apara a Polícia Federal reflete uma preocupação com o 

maior grau de dificuldade tecnológica que tais casos demandam, por se abarcar de infrações 

cometidas em um meio com tantas peculiaridades como a internet. 

Também se faz necessário abarcar a Lei do Azeredo, 12.735/12.117 A normativa não 

apenas traz a obrigação a plataformas de apagar mensagens de cunho racista imediatamente 

como também determina a criação de delegacias especializadas em crimes no âmbito 

virtual.118 Cabe também mencionar a Lei 12.737/12, que tipificou penalmente a invasão de 

aparatos alheios para o roubo de dados.119 

É interessante, ainda, abarcar o Marco Civil da Internet, a Lei 12.965, que entrou em 

vigor em 2014.120 A normativa, ao estipular os princípios que devem reger o ambiente virtual 

brasileiro, contou com a participação do próprio Centro de Tecnologia e Sociedade da FGV 
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Direito Rio.121 Ao construir um esqueleto tão central da internet, tornou-se preciso adotar um 

procedimento de consulta pública extremamente abrangente, contando com um diálogo 

constante com a sociedade civil. Isso se deu uma vez que, durante sua elaboração, notou-se o 

risco do surgimento de abordagens vigilantistas, ameaçando tanto a privacidade quanto a 

própria liberdade de expressão.122 Assim, de forma similar a uma Constituição,123 o MCI 

instituiu direitos e deveres dos usuários. 

Nesse sentido, o MCI também apresenta uma atribuição expressa de 

responsabilidades. Nesse sentido, considera provedores como meros condutores, e portanto, 

distantes do ônus de quem publica propriamente conteúdos.124 A única hipótese de 

responsabilização de servidores, na verdade, decorre do descumprimento de decisão judicial 

que determine a remoção do conteúdo, constatando-se omissão, cabendo reparações na esfera 

cível.125 Em outras palavras, a remoção de conteúdo pode se dar apenas por via de decisão 

judicial, com a exceção do caso de violação a direitos autorais.126 

Voltando à jurisprudência, faz-se também necessário avaliar o Inquérito 4694/DF, de 2018.127 

Trata-se de caso importante para a própria definição do que seria o discurso de ódio, já que, 

segundo Sarlet (2019), nele o STF firmou o entendimento de que essa forma de discurso 

deve, obrigatoriamente, incitar alguma forma de ação discriminatória.128 É interessante 

abordar, ainda, a ADI 2.566/DF, julgada em 2018,129 a qual declarou a inconstitucionalidade 

de lei que proibia anúncios religiosos com a intenção de conversão, considerando que não se 

trata de um conteúdo de discriminação.130 
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4. Mapeamento das redes 

A fim de trazer uma visão fidedigna de como a regulação do discurso de ódio se dá no 

mundo virtual em geral e no Brasil, é necessário trazer uma análise das declarações provindas 

das próprias redes sociais. Nesse sentido, traz-se um exame feito com base nas políticas 

apresentadas por cada plataforma.  

Todavia, ao decorrer dessa coleta, tornou-se cristalino como não apenas 

posicionamentos claros indicam a abordagem de cada rede, mas também seu silêncio. Isso 

significa tanto a falta de indicações claras à noção do discurso de ódio quanto a própria 

omissão sobre conteúdos permitidos ou não. Assim, parte-se para a análise das políticas das 

redes sociais mais populares no Brasil.131 

4.1 Facebook 

Sobre o Facebook, há um posicionamento claro sobre o que seria o discurso de ódio, 

apontando nominalmente os comportamentos que seriam englobados por essa definição. Não 

apenas a rede social dispõe possíveis grupos afetados segundo características específicas, 

contando com “raça, etnia, nacionalidade, religião, orientação sexual, casta, sexo, gênero, 

identidade de gênero e doença grave ou deficiência”.132  

Para além disso, a rede também se refere a ataques como “expressões de desprezo, 

repugnância ou rejeição, xingamentos e apelos à exclusão ou segregação. Também proibimos 

o uso de estereótipos prejudiciais, que definimos como comparações desumanizantes que têm 

sido historicamente usadas para atacar, intimidar ou excluir grupos específicos, e que muitas 

vezes estão ligadas à violência no meio físico.”133  

Um último ponto interessante abarca uma certa plasticidade dessas políticas, 

compreendendo que diferentes palavras-chave serão levadas em conta para proteger grupos 

vulneráveis segundo a localidade abrangida.134 Trata-se, portanto, de um posicionamento que 

busca não apenas  conceituar a problemática em questão em termos de grupos afetados, mas 

também de como essa dinâmica se daria na prática. 
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Em relação a possíveis penalizações e procedimentos, a plataforma, ainda, indica um 

sistema de advertências, no qual publicações, ao serem sinalizadas como impróprias, 

acarretam diferentes comunicações ao usuário. Atingindo um número máximo, a conta em 

questão será removida.135 

4.2 Youtube 

No caso do Youtube, há uma política expressa que emprega os verbos de “promover 

violência ou ódio”, em conjunto com a delimitação de um grupo específico como vítimas, 

incluindo critérios de discriminação como “idade, vasta, deficiência, etnia, identidade e 

expressão de gênero, raça, imigração, religião, sexo/gênero, status, orientação sexual e 

vítimas de eventos de violência e seus status como veteranos”.136 

Há, nesse sentido, um sistema de punições tanto de strikes, progredindo desde o 

impedimento de que o criador de conteúdo acesse recursos do site até a própria remoção da 

conta ou do conteúdo.137 Assim, cada strike pereceria dentro do prazo de 90 dias. É preciso 

também frisar como essa dinâmica foi estabelecida de forma explícita após reclamações de 

usuários por remoção de conteúdo e punições indevidamente. 

WhatsApp 

O WhatsApp é um tanto mais sucinto quanto à sua declaração política, não 

apresentando uma definição própria do que seria o discurso de ódio, mencionando meramente 

o termo. A rede social se posiciona de forma simples, vedando “atividades proibidas, 

incluindo compartilhamento de conteúdo.”138  

Sua política aprofunda, todavia, esse objeto, incluindo os exemplos de “publicações 

de mentiras e envolvimento em atividades ilegais, ameaçadoras, intimidadoras, com teor de 

ódio, ou ofensivas em função de raça ou etnia.”139  

Deve-se frisar, porém que o site deixa claro que se trata de uma lista não exaustiva. 

Finalmente, esse teor simplista se estende também às penalidades, indicando apenas o 

banimento de usuários.140  
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4.3 Instagram 

A rede social focada principalmente no compartilhamento de imagens, o Instagram,141 

apresenta políticas similares às do Facebook, o que também pode ser explicado por sua 

compra pela companhia estadunidense em 2012 – tal qual o WhatsApp.142 Isso inclui a 

definição do discurso de ódio e as demais atividades envolvidas. 

 Ainda assim, o sistema de penalidades difere do Facebook. Na verdade, há uma 

proibição de que o usuário continue a enviar conteúdo durante um período de tempo 

determinado.143 No caso de reiteração, medidas drásticas como a desativação da conta em 

questão também são elencadas.144 

4.4 TikTok 

A rede TikTok, que ganhou peso nos últimos anos ao se dedicar ao compartilhamento 

de vídeos curtos, de no máximo 3 minutos,145 apresenta o termo claro de “ideologias 

odiosos”.146 É interessante como a plataforma em questão parece ser a mais dedicada a 

especificar a noção de ódio, apresentando um comprometimento com a resolução dessa 

problemática.147 Nesse sentido, o TikTok até mesmo anunciou148 a adoção do Código de 

Conduta da União Europeia para a luta contra os discursos ilegais de incitação ao ódio.149 

De forma clara e direta, as declarações da rede apresentam o fortalecimento de uma 

abordagem que remova ideologias e movimentos discriminatórios, denominando o 

“nacionalismo branco, teoria do genocídio branco”150 e movimentos como “identitarianismo” 
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e “supremacia masculina”.151 Dispondo sobre sanções, todavia, a rede se pronuncia de forma 

sucinta, estabelecendo a possibilidade de remoção do conteúdo ou “outras penalidades”.152 

4.5  Telegram 

De todas as redes analisadas, é possível aferir que o Telegram se apresenta como o 

mais omisso. Na verdade, o canal de mensagens é conhecido por deter um baixíssimo grau de 

moderação,153 e é importante destacar que não há uma declaração da plataforma rejeitando 

demais regulações, porém meramente uma omissão, sem quaisquer declarações sobre a 

problemática do discurso de ódio.154 

Todavia, ao ser indagados quanto aos termos de uso e a política de privacidade, há 

uma lista de condutas proibidas.155 A lista inclui ações como a aplicação de golpes, envio de 

spam, conteúdo pornográfico ilegal e demais ações reconhecidas como ilícitas pela maior 

parte dos países,156 além da promoção de violência, a qual parece se conectar em alguma 

medida com a questão do discurso de ódio. 

5. Categorização e análise das políticas identificadas 

As políticas analisadas foram esquematizadas, com base nas declarações públicas das 

redes sociais mencionadas, nos parâmetros de: (i) definição de discurso de ódio, (ii) outros 

termos utilizados, (iii) comportamentos listados e (iv) punições elencadas 

. Nesse sentido, a ideia principal dessa avaliação é compreender não apenas como 

cada rede compreende a problemática do discurso de ódio, uma vez que se trata de um termo 

ainda em debate,157 mas também como lidam com estes na prática, trazendo à tona a noção de 

moderação.  

Retomando tal conceito como também extremamente debatido, é possível classificá-lo 

segundo não apenas os diferentes tipos de mensagens que visa retirar, mas também segundo 
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em que canal esse conteúdo seria retirado.158 Todavia, talvez seja possível compreender esse 

cenário regulatório também como um espectro,  que defende a liberdade total de 

expressão, ou, em um polo diametralmente oposto, o controle total de conteúdo. Isso significa 

sair de uma definição técnica de moderação159 e filtros,160 e adentrar em uma esfera política 

dessa dinâmica. 

Com base nos dois polos radicais mencionados, e em relação especialmente ao 

discurso de ódio, primeiramente é preciso firmar que, mesmo nas regulações mais radicais 

encontradas, nenhuma se encaixa completamente nesses polos – todavia, o estabelecimento 

de ambos os extremos é cabível, uma vez que pode indicar um viés político a ser sustentado. 

Nesse sentido, a esfera mais liberal, que se assemelha ao free market of ideas,161 poderia ser 

compreendida como relaxada, apresentando, com base nos parâmetros elencados, 

declarações subjetivas (ou a ausência de definições) quanto a o que seria o discurso de ódio, 

assim como penalidades claras.  

Em oposição, a esfera rígida não apenas determinaria de forma sólida o que seria o 

discurso de ódio, quanto também apresenta de forma clara possíveis punições. É interessante 

destacar que se trata não apenas da presença de declarações nesse sentido pelas plataformas, 

mas o quão operacionalizáveis seriam. É muito diferente, por exemplo, o Youtube, que 

apresenta o sistema já avaliado de strikes162 do Telegram, que mal se refere a possíveis 

punições;163 como ter, portanto, certeza do modo em que a plataforma, na prática, lida com 

mensagens de ódio? 

Em suma, após avaliar as declarações de cada rede em relação à regulação do discurso 

de ódio, nota-se como o sistema de moderação foge de meros meios técnicos, apresentando, 

sublimemente, um teor político e ideológico. Assim, é possível representar o cenário em um 

espectro, composto principalmente por dois polos opostos: rígido e relaxado. O que 

posicionaria uma rede dentre estes, assim, abarca não apenas a presença de declarações sobre 
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o que seria o discurso de ódio e a presença de penalidades, mas também a clareza sobre tais 

entendimentos. 

 

6. A fragmentação do direito das redes 

Dentre as leituras e demais levantamentos feitos para esta pesquisa, chamou atenção 

como a insegurança e a fragmentação se fazem presentes não apenas em relação à noção do 

discurso de ódio,164 mas também quanto à abordagem regulatória adequada para o espaço 

virtual.165 No mesmo sentido, avaliando as políticas existentes das mais populares redes 

sociais do Brasil, foi também possível averiguar um cenário extremamente discrepante. 

Tendo esse cenário em vista, muitos autores inclusive argumentam que a internet se 

trata de uma rede não regulável – um campo que por natureza foge da lei em seu sentido 

clássico.166 Embora o cenário extremamente fragmentado que enseje esse tipo de posição seja 

um fato, e não meramente uma sublime preocupação, isso não significa um impasse absoluto, 

resultando na total intangibilidade do discurso de ódio na internet167 – parece se tratar de um 

empecilho meramente por uma questão de perspectiva. 

Parece quase natural idealizar um cenário no qual todas as redes sociais apresentam as 

mesmas políticas, junto com a mesma definição de discurso de ódio. Todavia, passa-se aqui à 

tese de que essa uniformidade não é nem natural e nem benéfica, uma vez que cada canal e 

país experiencia questões de direitos humanos de forma singular. Se diferentes grupos são 

discriminados em contextos diversos, contando com atores políticos, econômicos e sociais 

diferentes, como seria possível idealizar não apenas uma solução única, mas um problema 

único?168  
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Ainda, tratando do contexto virtual, intrinsecamente dirigido por interesses de 

companhias privadas169 e fugindo aos moldes de qualquer soberania nacional,170 não parece 

também presente a possibilidade de unificar todas as políticas encontradas, sendo de extrema 

dificuldade centralizar esses processos decisórios em um único agente. Ao mesmo passo que 

essa insegurança traz incômodos aos reguladores, a verdade é que se trata de um ambiente de 

intensa e rápida transformação, difícil de ser capturado pelo processo legislativo usual.171 E 

mais do que isso, cada rede apresenta um público-alvo, com uma dinâmica que se diferencia 

das demais, sendo nutrida de especificidades decorrentes das interações instantâneas entre 

usuários.172 Portanto, a inadequação do modelo típico de regulação torna-se explícita, de 

forma a não mais ensejar a repulsão da fragmentação, mas seu desejo. 

Não se trata das posições diametralmente opostas de admitir a ingovernabilidade da 

internet ou de prezar por uma uniformidade rígida, e sim de um teor moderado, 

compreendendo as vantagens que a fragmentação regulatória pode trazer e sugerindo um 

parâmetro para que ela se desenvolva. Nesse sentido se sugere a abordagem da 

autorregulação regulada173 – de forma breve, a disposição de parâmetros mínimos de 

garantias, voltados aos direitos humanos, capazes de guiar as escolhas livres das redes. 

Importante destacar que a autorregulação regulada apresenta uma série de 

mecanismos de vigilância, de caráter semi-independente e que apresentam um alto grau de 

transparência.174 Nesse sentido, embora empreguem parâmetros estabelecidos para além das 

redes, tais órgãos privados permanecem com seu protagonismo, uma vez que são centrais 

para sua operacionalização, de forma a sanar em certa medida questões de legitimidade, uma 

vez que torna possível contar com instituições democráticas nos parâmetros de criação das 

normas. 

A fim de avaliar criticamente essa hipótese, primeiramente se trará os fatores que 

tornam a internet um campo necessariamente fragmentado, abordando, em seguida, o âmbito 
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virtual como também palco de direitos e deveres. Por fim, a proposta de autorregulação 

regulada será defendida, focando nas garantias que devem a nortear. 

6.1 Causas e benefícios da fragmentariedade 

Se levanta, portanto, a tese de que não apenas a fragmentariedade é inevitável como 

também pode ser benéfica para a regulação do discurso de ódio, tendo em mente sempre a 

proteção de direitos humanos. Na verdade, enquanto majoritariamente especialistas têm se 

dedicado a buscar meios de mitigá-la, encontrando inúmeros desafios, parece que um 

caminho pouco abordado, e extremamente promissor, é de fazer uso desse cenário tão 

discrepante. Nesse sentido, serão trazidos aqui três diferentes prismas sob os quais se tornam-

se nítidas as vantagens dessa abordagem: a falta de velocidade da regulação por meios 

convencionais para abarcar um meio tão dinâmico quanto a internet, a singularidade do 

design de cada rede social de acordo com seu público, a impossibilidade de traçar uma noção 

universal de discurso de ódio. 

6.2 Morosidade do processo legislativo tradicional 

A alta frequência de mudanças radicais na tecnologia já deixou de ser uma novidade nos 

debates tanto do direito quanto de outras áreas do conhecimento.175 Se, no início dessa 

aceleração, trouxe esperanças e ambições sobre o desenvolvimento de diferentes aspectos da 

sociedade como a medicina, a comunicação, dentre outros, contemporaneamente se tornou 

também fonte de preocupações. Isso se dá uma vez que o andar dos poderes legislativo e 

executivo não consegue acompanhar o de meios como a internet.176 

Abarcando o processo legislativo tradicional, em prol de garantir aspectos inerentes a 

qualquer democracia, trata-se de um sistema complexo e muitas vezes moroso.177 Salvo casos 

emergenciais como os da pandemia da COVID-19,178 levantamentos sugerem que projetos de 
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autoria do Poder Executivo precisam de, em média, 542 dias para sua tramitação completa – 

enquanto os do Poder Legislativo, quase 5 anos.179  

Ainda que haja procedimentos especiais para questões de emergência, contando, por 

exemplo, com a edição de medidas provisórias, trata-se de medida excepcional, a ser pensada 

de forma restrita, uma vez que é uma prerrogativa atípica.180 Nesse caso, a possibilidade de 

criar uma lei é atribuída ao presidente da república, ferindo de certa medida o debate 

parlamentar – sob a justificação, todavia, de assunto que trata de relevância e urgência.181 

Nesse sentido, embora os números assustem, o devido processo legislativo se apresenta 

como um dos principais pilares da democracia, visto que garante não apenas a representação 

do cidadão na esfera política,182 mas também do balanço entre poderes.183  

Todavia, por mais que o devido processo legislativo represente um importante pilar da 

democracia,184 essa burocracia não deixa de acarretar situações morosas. Isso se torna ainda 

mais agudo frente a um meio cuja disseminação de informação185 e plasticidade é tão 

dinâmica como a internet, uma vez que não apenas se desenvolve, trazendo novas 

plataformas e aparelhos186 quanto permite uma interação de alta proporção entre seus 

usuários, exponenciando o desenvolvimento de qualquer objeto de análise.187  Nesse sentido, 

cabe elencar esse elemento como um dos fatores que impedem uma regulação efetiva por 

meios tradicionais das relações digitais. 
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6.3 A impossibilidade de definição universal sobre discurso de ódio 

No decorrer da literatura, é possível constatar que, apesar dos esforços de países188 e 

organizações internacionais189 de traçarem uma definição quanto ao discurso de ódio, visando 

principalmente a proteger possíveis vítimas, poucos resultados sólidos emergiram. Essa 

situação, assim, gera em torno de dois pontos de controvérsia principais: linguísticos, 

políticos e de atividade. 

No que tange à primeira categoria, frisa-se que, para efetivamente retirar conteúdo 

nocivo de redes, é preciso extrair a ideia de ódio – de imensa subjetividade – das 

comunicações. Nesse sentido, é inevitável se deparar com nuances fora de uma agressividade 

clara.190 A utilização de ironia, dentre outras figuras de linguagem, e termos ambíguos é 

forma um forte desafio, uma vez que a mensagem nociva estaria implícita, devendo haver 

maior discricionariedade e atenção do moderador.191  

Por outra via, a apropriação de termos pejorativos como emblemáticos e até mesmo 

identitários também contribui para essa nebulosidade. O exemplo da palavra queer talvez seja 

um dos casos mais emblemáticos, tendo sido iniciada visando indicar pessoas fora da 

heteronormatividade como estranhos ou desviantes, e contemporaneamente, apropriada como 

uma categoria de identidade por ativistas do movimento.192  

Esse processo, de ressignificação, não é uma mera ponta fora da curva, mas algo 

constante entre movimentos ativistas.193 Entrando no contexto brasileiro, o termo sapatão, 

construído como uma denominação pejorativa a mulheres homossexuais, passou a ser 

reconhecido como um termo informal, porém não insultuoso, pela própria comunidade 

LGBTI+.194 
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Pensando nas práticas de moderação,195 portanto, há uma forte dificuldade relacionada 

à identificação do discurso de ódio. No caso de uma abordagem de remoção de conteúdo via 

algoritmo, frequentemente utilizada, persiste uma dificuldade em avaliar a subjetividade da 

linguagem, tanto incluindo material inocente – a sobreinclusão - quanto deixando de alcançar 

mensagens de grande periculosidade – subinclusão.196 Voltando à imensa velocidade e 

dinamização das relações no meio virtual, até mesmo a proibição de palavras agressivas (no 

caso do Tiktok, incluindo morte, ameaça e agressão)197 se tornou pouco eficiente, uma vez 

que sinônimos foram estipulados pelos usuários, em prol de continuar o compartilhamento. 

Abarcando, ainda, os fatores políticos, é importante frisar que analisar um espaço de 

regulação como a internet significa pensar em um espaço extremamente amplo, que carrega 

diversas visões de mundo, alcançando até mesmo identidades. No Brasil, a noção do que 

seria uma pessoa branca, meramente ligada à aparência,198 se distingue do raciocínio 

estadunidense, no qual a raça é determinada com base na ascendência do indivíduo.199  

Para além disso, o meio digital, com sua grande abrangência, engloba realidades 

extremamente distintas, com relações de dominação diferentes. Não necessariamente o modo 

e os mecanismos de opressão frequente em uma determinada região será tão central em outra, 

uma vez que relações de emprego, afetividade, religiosidade, dentre outros, apresentam 

distinções agudas. 

Por fim, quanto à dimensão da atividade, especialistas se dividem entre a fonte de danos do 

discurso de ódio. Enquanto algumas definições apresentam o intuito à instigação de 

violência,200 buscando concretizar fora do discurso danos a indivíduos, promovendo, por 

exemplo a violência física, outras já consideram a mensagem como um dano em si. Voltando 

 
195 LEERSEN, P. Governance. Em: GLOSSARY PLATFORM LAW AND POLICY TERMS. Rio de 

Janeiro: FGV Direito Rio, 2021. 
196 HART, H. L. A. O Conceito de Direito. 2 ed. Lisboa: Calouste Gulbenkian, 1994. 
197 OHLHEISER, A. Welcome to TikTok’s endless cycle of censorship and mistakes. Michigan, Technology 

review, 13 jul. 2021. 
198CLARCK, M. K. Identity among first and second generation [S.l.]: African immigrants in the United 

States. African Identities, 2008. 
199 MUNANGA, K. Rediscutindo a mestiçagem no Brasil: identidade nacional versus identidade negra. 

[S.l.]: Autêntica Editora, 2019. 
200 SELLARS, A. Defining hate speech. Boston: Berkman Klein Center Research Publication, n. 2016-20, p. 

16-48, 2016. 



às ideias de Butler, seguindo esse raciocínio, visto que relações humanas em grande medida 

se dão por via da linguagem, a mensagem de ódio, em si, já configura dano.201 

 Segundo Klonick (2018),202 há 5 especiais características da liberdade de expressão 

que a tornam uma garantia distinta das demais.203 Trata-se de um campo no qual não basta a 

concepção de uma eficácia vertical de direitos, visto que não deve-se evitar tê-la como objeto 

de políticas estatais, e sim a tornar foco, em prol de instigar o debate de ideias.204 Para além 

disso, uma vez que justamente é através da liberdade de expressão que discussões são 

tomadas, gerindo progresso à sociedade, trata-se de um motor para o desenvolvimento, de 

forma que quaisquer limitações devem ser especialmente descritas e previamente 

dispostas.205 

 Todavia, a autorregulação regulada também apresenta uma série de limitações. Em 

primeiro lugar, Haggart e Keller(2021)206 apontam que as redes sociais oferecem poucas 

garantias ao usuário no que tange ao devido processo legal, tanto pela falta de previsões nesse 

sentido quanto pela alta demanda de usuários de denúncias de conteúdo e contestações. Para 

os autores, na verdade, a mera noção do devido processo legal com mecanismos de 

reclamações já não é possível, devido à alta extensão das plataformas, de modo que redes 

sociais não apresentam recursos suficientes para lidar com a demanda de inúmeros usuários.  

Todavia, mesmo esse sistema básico não se apresenta suficiente, carecendo de 

mecanismos como a duração razoável desse processo de revisão e o nível e justificação 

fornecida para a remoção, ou não, de conteúdos.207 Ainda abarcando a questão do tempo de 

tomada de decisão, a rapidez desse processo apresenta-se fundamental, uma vez que a 

internet possibilita tornar um conteúdo viral (com grande alcance) com baixos custos. Para 

além disso, a questão de divergências entre normas estipuladas por governos locais e pela 

dinâmica da autorregulação regulada também chamam atenção, deixando dúvidas sobre como 

resolver tal embate. 
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A noção de um órgão superior, adotada por exemplo, no Facebook, que trouxe a 

proposta de literalmente um órgão julgador para casos controversos de regulação de 

conteúdo,208 também encontra graves falhas.209 Em primeiro lugar, inexiste uma formula 

geral a ser adotada por todas as redes: a extensão e tipos de atividades presentes em cada 

plataforma clamam por diferentes estruturas.210 Resta, ainda nesse sentido, a questão de como 

promover um órgão com tamanho suficiente para lidar com os inúmeros usuários presentes 

em cada rede social. 

Por outro lado, Klonick (2018) ressalta dois benefícios da presença de um órgão 

judicial superior. Trata-se da possibilidade de fiscalizar as atividades legislativas da 

companhia, exercendo um contrapeso 211 e assegurar a disseminação e aplicação das regras, 

trazendo uma fiscalização prática sobre como as normas de moderação de conteúdo se 

efetivam na prática.212  
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CAPÍTULO 2: O DIREITO DAS REDES 

 

1. Por que o direito das redes é tão diferente dos demais? 

Como apresentado, a fusão do mundo digital com o concreto, formando o novo real, 

parece trazer desafios singulares quanto à regulação. Nesse sentido, é interessante salientar no 

que as políticas de redes sociais diferem das tradicionalmente implementadas por Estados 

antes de abarcar as diferenças entre as regulações apresentadas por essas plataformas.  

A noção de ingovernabilidade da internet, nesse sentido, não se dá por acaso, mas é 

produzida pelo conjunto de diversos fatores, formando a corrente conhecida como 

excepcionalismo, que compreende esse ambiente como um campo descentralizado e alheio à 

intervenção estatal.213 Nesse sentido, já promovendo um juízo de valor, o movimento 

referente aos ciberlibertários afirmaria como a internet não apenas naturalmente se distancia 

do Estado quanto também deve ser deixada à parte. 

 Na verdade, a internet representa uma nova dinâmica de governança, com 

características e desafios próprios do seu espaço. Nesse sentido, é interessante destacar como, 

ainda que se proponham plataformas neutras, frequentemente as redes sociais acabam 

sustentando alguma ideologia, ainda que implicitamente.214 No caso do Facebook, por 

exemplo, a empresa aponta como seu principal objetivo “fazer o mundo mais aberto e 

conectado”.215 Essa dinâmica se torna ainda mais aguda no passo em que as redes impõem 

parâmetros gerais, guidelines, uma vez que estas garantem o espaço para decisões 

discricionárias, com base em valores subjetivos.216 

Essa impressão, portanto, parece ser gerada por diversas características das plataformas 

virtuais. Todavia, no que tange especificamente ao discurso de ódio, é possível identificar 
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cinco diferentes elementos que conduzem à noção de impossibilidade: transnacionalidade, 

fragmentariedade, legitimidade, linguagem e caráter não-vinculante. 

 

1.1 Um fenômeno transnacional 

Primeiramente, como apresentado por Ganesh (2018), uma possível explicação 

para a impressão de que o mundo digital seria ingovernável recai sobre o fato de 

transcender fronteiras.217 A internet e plataformas, em geral, atuam globalmente, sendo 

difícil submetê-las a um controle único. O Facebook, por exemplo, envolvido no 

genocídio cometido em Mianmar, previamente citado, apesar de apresentar-se como um 

ator de extrema importância na vida política do país asiático, tem sua sede e equipe 

predominantemente nos Estados Unidos, trazendo à tona a questão sobre sob que lei a 

plataforma poderia ser responsabilizada. 

Cabe ressaltar, assim, o conceito de transnacionalidade, o qual, para além da 

dicotomia internacional/nacional, sugere um meio intermediário. Segundo Oliviero e 

Cruz, esse termo abarca a emergência de normativas que regulam dinâmicas para além de 

um território físico, trazendo instituições jurídicas que buscam lidar com a pluralidade de 

normativas.218 

No caso em específico do discurso de ódio, nota-se que constitui um fenômeno 

global, em grande parte ligado às ondas populistas e crises humanitárias do Século XXI,219 

levando até mesmo o secretário geral das Nações Unidas a se posicionarem no plano 

internacional.220 Isso não significa, todavia, que a também conhecida como cultura de 

ódio digital221 carregue um teor neutro quanto à geopolítica. Ganesh (2018), na verdade, 

apresenta as raízes dessas dinâmicas na América do Norte e Europa, com um teor 

relevante da extrema direita – o que talvez sugira até mesmo um teor colonialista. 

 
217GANESH, B. The ungovernability of digital hate culture. [S.l.]: Journal of International Affairs, v. 71, n. 2, 

p. 30-49, 2018.  
218 OLIVIERO, M., & Cruz, P. M. Reflexões sobre o direito transnacional. Vale do Itajaí: Novos estudos 

jurídicos, 17(1), 18-28, 2012. 
219 EMPOLI, G. DA. Os engenheiros do caos: Como as fake news, as teorias da conspiração e os algoritmos 

estão sendo utilizados para disseminar ódio, medo e influenciar eleições. Belo Horizonte: Vestígio, 2019. 
220 TYSON, U. Hate speech ‘dehumanizes individuals and communities’: Guterres. Disponível em: 

<https://news.un.org/en/story/2022/06/1120742>. Acesso em: 21 jul. 2022. 
221 GANESH, B. The ungovernability of digital hate culture. [S.l.]: Journal of International Affairs, v. 71, n. 

2, p. 30-49, 2018. 



1.2 Um fenômeno linguístico 

No que se refere à linguagem, como já apresentado, filtros podem ser compreendidos 

como métodos de software desenvolvidos para remover conteúdo das plataformas.222 Nesse 

sentido, podem operar de diversos modos, porém dependem de um design próprio, referente à 

linguagem que determina seu funcionamento, o próprio código.223 

Apesar de significantes avanços feitos através dessa estrutura, não se trata de uma 

técnica à prova de falhas, principalmente abarcando um objeto tão subjetivo como a 

linguagem. As “estruturas fluidas” e facilmente transformáveis da cultura digital remetem à 

dificuldade de estruturas maquinárias lidarem com manifestações fazendo uso de estratégias 

como o sarcasmo, metáforas, gírias, dentre outras.224  

Talvez um bom exemplo de como a linguagem nessas redes se dá de forma criativa o 

suficiente para enganar algoritmos seja o meme. Para Horta,225 esse conceito se refere a 

figuras e motes que, ao serem interpretados por certos usuários, causariam um efeito de 

humor, fazendo uso de mecanismos como a ironia ou o sarcasmo. 

Isso traz o risco tanto de ter uma proteção insuficiente quanto de promover uma 

regulação rígida ao ponto de restringir indevidamente a liberdade de expressão.226 Nesse 

extremo, o risco de fomentar um ambiente autoritário baseado na censura se agrava, 

cerceando o potencial democrático desse ambiente. 

Ganesh (2018) também traz o exemplo de flagging, filtro no qual o próprio usuário 

sinaliza à plataforma que mensagens deveriam ser removidas,227 ocorrendo em redes nas quais 

os próprios usuários produzem conteúdo.228 Nesse sentido, apesar de ser uma forma de incluir 
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os próprios indivíduos na moderação, frequentemente esse método adota a presença de 

determinados termos como critério para barrar publicações, induzindo a graves erros.229 

Khoo (2021), assim, apresenta o conceito de human review, considerando uma etapa 

na moderação em que o conteúdo indicado é revisado por pessoas propriamente.230 Além de 

ser um processo extremamente custoso,231 a adoção do método reflete a ineficácia dos meios 

digitais e de software para lidar com a liberdade de expressão – uma vez que se trata de um 

mecanismo e correção para erros do algoritmo.232 

A inteligência artificial, na verdade, apresenta uma série de vantagens e desvantagens. 

Dentre seus pontos positivos, encontram-se a contenção de conteúdo que, indubitavelmente, 

será considerado ilegal ou nocivo, tal qual imagens de abuso infantil.233 Todavia, como já 

apresentado,234 uma vez que a linguagem é extremamente subjetiva, e comporta diversas 

interpretações, fazendo uso de instrumentos como a ironia,235 este mecanismo não basta, 

criando o risco da censura de conteúdos legítimos e cabíveis. Deve, assim, ser 

complementado com um olhar humano, com uma avaliação feita propriamente por pessoas.236 

A contratação de grupos apresenta, por sua vez, novas desvantagens, como o constante estado 

de precarização de seu trabalho e a falta de capacidade de seus agentes para compreender os 

diferentes contextos socioculturais de cada mensagem, que justamente varia segundo as 

diferenças socioculturais de cada região.237 

1.3 Um fenômeno de legitimidade 

Passando, portanto, à problemática da legitimidade, nota-se mais do que uma questão 

meramente operacional, contando com uma controvérsia mais ampla, ligada ao suposto teor 

democrático das redes. Como já apresentado, diversos movimentos enxergam a internet e as 
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redes sociais em geral como palco de um grande potencial democrático, devido a fatores 

como seu alto grau de descentralização.238 

Todavia, estudos mais críticos adentram menos na idealização do mundo virtual e 

mais na prática cotidiana dessa rede. A preponderância de agentes privados emitindo 

regulações, por exemplo, trazem a aos debates públicos balizas representando interesses não 

meramente privados, mas comerciais.239  

Refutando possibilidades de participação popular, uma problemática comum se refere 

à imposição de contratos de adesão extensos, denominados termos de uso, os quais impõem 

regulações à população sem grandes possibilidades de contestação.240 A falta de transparência 

sobre como as políticas não apenas de remoção de conteúdo, mas também de sugestão a 

usuários é criada241 apresenta outra assimetria relevante de poder.242 

Voltando ao teor privado desses agentes, enquanto em relações políticas segundo os 

parâmetros da democracia liberal, há uma forte relação de accountability, na qual cidadãos 

podem responsabilizar e cobrar reguladores por escolhas errôneas.243 Por outro lado, na 

suposta democracia virtual, a falta de meios para abordar entidades sobre injustiças mina as 

possibilidades de usuários de exercer seus direitos.244  

Como apontado por Klonick (2018), a governança corporativa  se dá principalmente 

em função de incentivos econômicos, o que não é diferente no caso da moderação de 

conteúdo.245 Uma vez que o principal objetivo das redes é manter a interação com o usuário, 

a autora destaca como a internet evoluiu como um “mercado de regulações”, em que as 

plataformas modificaram suas normas para atrair e fomentar o discurso entre usuários, 
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competindo entre si.246 Aqui, o uso de termos gerais ganha destaque, uma vez que o espaço 

dado à discricionariedade tornou possível diferentes interpretações, permitindo um maior 

grau de competição.247 

Quanto à problemática do déficit democrático, a participação da sociedade civil torna-

se importante, todavia, persistem questões como o ponto de seu modo de operacionalização 

não ser claro, nem ser uma proposta suficiente para desafios como as políticas de proteção de 

dados e práticas anticompetitivas.248 Nesse sentido, Klonick (2018) aponta como a previsão 

de impacto de novas políticas de regulação é de grande complexidade, abrangendo outros 

tipos de elementos – a autora aponta, portanto, que a moderação de conteúdo atende a quatro 

principais influências: requisições governamentais, cobertura midiática, a sociedade civil em 

geral e os usuários individualmente durante o processo de moderação, constituindo um 

sistema pluralista.249 

No que tange a pedidos governamentais, é interessante como na literatura este ator 

aparece amplamente conectado com interesses comerciais.250 A cobertura midiática, por outro 

lado, se refere à atenção dirigida por canais de jornalismo tanto a casos coletivos quanto 

individuais, que tratem de especificamente um usuário notório ou uma rede em particular – 

todavia, a autora aponta como se trata de um canal fortemente ligado a interesses de elites, 

favorecendo as pessoas que já carregam o status quo.251  

Sobre os setores da sociedade civil, ainda, nota-se não apenas Organizações Não 

Governamentais especializadas em assuntos cibernéticos, mas também centros de estudos 

acadêmicos.252 A ideia é que tais centros de produção de conhecimento tenham o poder de 

fazer sugestões às redes sobre suas políticas, baseadas em suas pesquisas.253 Um exemplo de 

ONG a ser mencionada trata justamente do ódio, o Working Group on Cyberhate, traz 

relatórios frequentes sobre as relações virtuais, demandando posturas de transparência e 

responsividade de plataformas.254 
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O último agente, e talvez mais curioso, se refere à “mudança através do processo”.255 

Neste, através das próprias operações das redes e o grande dinamismo que suportam, tanto 

em termos de interações com usuários quanto pela autonomia para mudar rapidamente suas 

regras, os “novos governantes” avaliam os trade-offs decorrentes de cada episódio.256 

Na verdade, o próprio termo legitimidade apresenta-se como de grande subjetividade, 

embora seja possível identificar em seu cerne a demanda pelo cumprimento de regras.257 

Nesse sentido, a regulação do discurso de ódio e conteúdo em geral, especialmente na 

internet, revela uma forte carência, uma vez que tais políticas têm sido, historicamente, 

arbitrárias, injustificadas e inconsistentes, de forma a espantar graus de complicance.258 Esse 

efeito não se restringe apenas à internet – o Rawls já defenderia anteriormente à sua ascensão, 

que legislar sobre a livre expressão não significa criar uma resposta única para todas as 

situações, porém fomentar um debate racional.259 

Nota-se uma dificuldade especial em importar para a lógica das redes sociais, 

marcadas por atores privados e seus interesses, instrumentos de accountability típicos do 

direito constitucional, por exemplo.260 Ainda assim, persistem controvérsias sobre a função 

pública ou não das mídias digitais, principalmente quanto à seu papel de difusão de 

informação.261 Embora em uma concepção clássica de direitos fundamentais, na qual há uma 

preocupação em proteger o indivíduo do arbítrio do Estado, protegendo sua eficácia 

vertical,262 uma corrente já estabelecida de constitucionalistas defendem a operacionalização 

horizontal de tais mandamentos, incluindo a proteção do indivíduo de particulares que 

possam afetar sua dignidade.263 Justamente, um exemplo recorrente de tais agentes privados 
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se refere às redes sociais, uma vez que se apresentam como os maiores focos da disseminação 

de conteúdo e notícias, acarretando grande importância para a liberdade de expressão.264 

Retornando à questão da participação, a governança de plataformas também traz uma 

séria preocupação com o déficit democrático.265 Na realidade, tal fenômeno ocorre em 

diversos espaços de regulação, e se refere à incapacidade de instituições de representarem os 

anseios e desejos da população em uma medida adequada, causando certa 

desproporcionalidade.266 No caso das redes sociais, essa carência se acentua, uma vez que, 

dentre os grupos influentes apresentados, a população em geral ganha pouco espaço 

diferentemente de um sistema democrático.267 A resposta, portanto, se refere à noção de 

“multistakeholderism”, isto é, trazer ao polo de interesses relevantes os da população em 

geral.268 

1.4 Um fenômeno no campo da soft-law 

Por último, um ponto interessante abarca a natureza legal das regulações virtuais. Para 

Radu (2021),269 enquanto existem legislações codificadas e dotadas de força, também se 

encontram os acordos com maior teor informal, empregados por vias institucionais. Assim, 

não há exatamente uma influência direta, porém indireta sobre o comportamento dos 

indivíduos.270 Retornando ao teor privado dos agentes que regulam a internet, é possível que 

não apenas agentes não-estatais apresentem regras, mas também que usuários cheguem a um 

consenso sobre códigos informais de conduta.271 

Um último ponto interessante quanto à problemática da soft law se refere aos esforços 

de órgãos internacionais de propor parâmetros mínimos para o debate online.272 Nesse 

sentido, tanto a União Europeia vem fomentando um guia de melhores práticas,273 os 

Princípios de Santa Clara estabelecem uma série de ônus a serem suportados por 

 
264 DOUEK, E. Verified Accountability: Self-Regulation of Content Moderation as an Answer to the 

Special Problems of Speech Regulation. Aegis Series Paper, 2019. 
265 Ibidem. 
266 Ibidem. 
267 Ibidem. 
268 Ibidem. 
269 RADU, R. Regulation. Em: GLOSSARY PLATFORM LAW AND POLICY TERMS. Rio de Janeiro: 

FGV Direito Rio, 2021. 
270 Ibidem. 
271 Ibidem. 
272 HARTMANN, I. et al. Moderação de conteúdo online: contexto, cenário brasileiro e suas perspectivas 

regulatórias. No prelo. 
273 Ibidem. 



provedores.274 Cabe ressaltar, por fim, os Princípios de Manila, os quais também apresentam 

um sistema de repartição de responsabilidades sobre os agentes em questão. 

2. A importância de se regular plataformas de redes sociais 

A ideia de direitos digitais tem sido debatida com maior peso na medida em que o 

mundo digital e o concreto interagem, de forma que não basta meramente estipular direitos 

em relação ao Estado, mas também a entidades digitais.275 Nesse sentido, embora não haja um 

documento sólido para definir tais garantias, órgãos como o Conselho de Direitos Humanos 

das Nações Unidas têm apresentado anseios quanto à proteção nessa esfera.276  

Todavia, a noção de garantias pressupõe necessariamente uma dinâmica de 

proteção.277 Esta, por sua vez, implica na responsibilidação de agentes tanto por infrações 

quanto a deveres de resguardo de sus usuários, trazendo à tona a problemática da regulação 

de plataformas virtuais. 

Assim, este capítulo visa demonstrar qual seria a importância de regular o ambiente 

virtual, e especialmente as redes sociais, para os direitos humanos. A ideia principal, 

portanto, gira em torno de revelar quais seriam as implicações das dinamicas destas redes 

para os direitos humanos, tendo em mente sempre o usuário como titular de direitos. 

Importante salientar que as redes sociais privadas exercem uma espécie de regulação 

sobre discurso público, o que complexifica ainda mais o debate sobre a realização de direitos 

fundamentais de usuários na esfera pública digital. Plataformas são entidades soberanas que 

criam, ponderam e aplicam suas próprias regras sobre o discurso que deve ser protegido ou 

censurado. Pela ausência de regulação, são autorreguladas, a partir de seus termos de serviço 

e políticas de comunidade.  

De tal modo, a abordagem da autorregulação para redes sociais abarca o próprio 

regime de disciplina criado pelos agentes virtuais em seus termos de serviços, políticas de 

comunidade e regimes internos.278 Apesar de não se tratar de regras vinculantes, há um 

regime nítido, que opera a realidade virtual, criado a partir dos interesses de grupos privados, 
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como principalmente plataformas digitais, a partir de seus termos de uso e da moderação de 

conteúdo.279 

3. Uma crítica ao excepcionalismo 

O excepcionalismo, movimento que considera a internet como um ambiente livre, e cuja 

regulação não é tanto possível quanto desejável,280 encontra inúmeras críticas. O principal 

autor dessa corrente, Lessig (2000),281 defende que na verdade, a internet é intrinsecamente 

governada por sua própria arquitetura.282 Nesse sentido, enquanto o mundo concreto é 

moldado através dos próprios relevos geográficos e estruturas, o virtual se dá pelo próprio 

código que desenha as plataformas, conjuntamente com o sistema de hardware que as opera. 

Normas locais, e comunitárias, assim, passam a ser secundárias nesse novo campo.283 

Dentre as causas dessa impressão de ingovernabilidade, porém, destacam-se alguns 

elementos que caracterizariam um ambiente de livre-competição - questionáveis segundo 

Lessig (2000).284 Em primeiro lugar, havendo obstáculos para a identificação do usuário, 

surgem dificuldades para exigir o comportamento esperado de cada um. Ainda, a noção da 

rede como um meramente um meio, sendo moldada pelo raciocínio e inteligência exclusiva 

do usuário pressupõe uma neutralidade inexistente.285 Enquanto isso, a caracterização da 

internet como open source, disponível universalmente também se torna problemática, uma 

vez que, com a mercantilização desse espaço, há pouca transparência e elevadas proteções 

sobre as “cyber” estruturas empregadas.286 Neste ponto, a proteção da propriedade intelectual 

se torna fundamental.287 

A imagem idealizada da internet como um campo completamente aberto, livre e 

maleável, independentemente, e garantidor de ampla liberdade aos usuários, portanto,288 

deixa de apresentar contornos realistas. A noção de uma rede completamente neutra, na 

verdade, deixa de ser uma realidade na mente de diversos internautas para um mero ideal 
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distante, tendo em mente uma noção crítica sobre as relações de poder refletidas nos códigos 

que formam a cyber-geografia.289  

4. Termos de uso e direitos humanos 

O levantamento de Venturini, Louzada, Maciel, Zingales, Styliandu e Belli (2016) 

revela como os termos de uso das plataformas frequentemente não prestam a atenção devida a 

questões ligadas à noção de devido processo legal.290 Em primeiro lugar, se frisa como em 

diversas oportunidades, não se encontram regras claras sobre que conteúdo poderia ser 

limitado, restringindo a liberdade de expressão.291 Como já apresentado, a própria textura 

aberta da linguagem e suas inúmeras possibilidades de interpretação e subjetividade292 já 

figura como uma das causas da fragmentariedade da regulação do discurso293 - ao trazer 

justificativas demasiadamente genéricas da política de remoção, portanto, se cria um cenário 

de incerteza para o usuário.294 Os autores mencionam até mesmo a presença de regras 

contraditórias nos mesmos termos de uso de plataformas.295  

A falta da ausência de notificações e possibilidade de contestar decisões também é 

uma forte problemática para os usuários – segundo os autores, em levantamento de 2016, 

apenas em torno de 4% das redes apresentam algum procedimento nesse sentido.296 Trata-se 

de afronta nítida ao princípio do contraditório, o qual, como trazido por Fioratto e Dias 

(2010),297 ao apresentar uma forma de indagar decisões arbitrárias e participar efetivamente 

no processo, constitui um pilar do Estado democrático de direito.298 

Dentre as principais características da autorregulação,299 destaca-se a dependência da 

aderência de usuário, além da possibilidade de adaptação para as rápidas transformações 

tecnológicas. Ainda, carrega um menor custo, por ser criada fora do típico processo 
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legislativo, assim como apresenta maiores incentivos para seu cumprimento por serem 

provindas de iniciativas privadas. Finalmente, para que essa indução seja eficaz, o 

estabelecimento de um processo de consulta eficiente é necessário.300 

Todavia, assim como vantagens, a autorregulação apresenta diversas falhas 

significantes.301 Por se tratar de regras não-vinculantes, estas se aplicariam apenas a seus 

usuários, deixando um vasto número de indivíduos em lacunas. Ainda, tais regras não 

costumam apresentar a generalidade esperada de uma legislação, a fim de ser aplicada 

igualmente pela população, sendo normalmente desenvolvida a partir de episódios 

particulares. 

Nesse sentido, dúvidas sobre sua legitimidade se referem à falta de participação 

popular em sua formulação, levando a um caráter pouco democrático.302 Sua instabilidade 

também é problemática, sugerindo mudanças constantes dependendo do comportamento do 

mercado e sua influência sobre seus produtores (agentes privados). Por fim, questões sobre 

sua execução também se destacam, visto que não apresentam, como já analisado, caráter 

vinculante.303 

Como referido por Suzor e Gillet (2022),304 a construção da autorregulação dentro da 

política de plataformas se tornou primordial ao longo do tempo, uma vez que tais agentes 

sempre defenderão um alto teor de discricionariedade. Nesse sentido, além de inevitável, tal 

dinâmica é na verdade benéfica, uma vez que torna possível a redes de lidarem de forma 

eficiente com as singularidades dos tipos de diálogo que abrigam.305  

Mais do que isso, segundo os autores, tratando de corrigir questões sociais que 

enormemente se referem ao diálogo, como a violência contra a mulher, nota-se a 

impossibilidade de órgãos governamentais prosseguirem nessa tarefa isoladamente, sem  

contar com a sociedade civil em alguma escala. Assim, ao invés de adotar uma postura 

plenamente combativa, repelindo ao máximo essa autonomia, para os autores, a abordagem 

correta estaria em outra esfera.306 Trata-se de compreender como influenciar as escolhas das 
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redes em suas políticas e, através das dinâmicas da própria sociedade civil, influenciá-las a 

tomar decisões favoráveis aos direitos humanos. 

Na verdade, mesmo que houvesse uma prevalência de regras formais, estabelecidas 

verticalmente pelo Estado, segundo os autores, isso ainda não seria suficiente.307 Isso porque a 

interpretação desses conteúdos e sua implementação sempre dependerão dos interesses 

privados das redes. A moderação de conteúdo apresenta histórico para além da era digital, 

uma vez que já era tanto uma prática quanto uma problemática presente em meios de 

comunicação tradicional, como jornais ou editoras.308 Todavia, essa abordagem se 

transformou para alcançar as diversas peculiaridades do mundo digital, atendendo a funções 

de “triagem, avaliação, categorização, aprovação ou remoção de conteúdos”.309 

É interessante pontuar como a moderação, além de estabelecer a remoção de 

conteúdos, também influencia as publicações compartilhadas com cada usuário, segundo suas 

preferências.310 A relação dessa noção com a democracia é, no entanto, paradoxal, visto que 

pode tanto levar a um ambiente mais seguro, resguardando usuários do discurso de ódio, por 

exemplo, quanto remover ou reduzir o compartilhamento de opiniões próprias.311 A censura, 

portanto, vira um efeito colateral desse fenômeno – o que se torna ainda mais problemático 

considerando que tais parâmetros são produzidos por empresas privadas, em regra, sem 

participação popular.312 

Entrando em uma esfera um tanto mais política, para Goldman (2021),313 existem uma 

série de remédios a serem tomados para regular a proliferação de conteúdo online. Dentre 

elas, a remoção de conteúdo ocuparia um papel central. Isso significaria tanto a remoção logo 

após uma notificação aos usuários quanto também sistemas de strikes, que vão penalizando o 

usuário pelo conteúdo proferido até o ponto de sua remoção – podendo servir desde uma 

forma de repudiar o discurso de ódio até de prevenir a infração de direitos autorais.314 
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Em âmbitos tanto regionais, nacionais quanto internacionais, a questão de como 

praticar essa moderação de conteúdo se estende.315 Segundo o prisma dos Princípios de 

Manila, um dos principais instrumentos seriam a já mencionada remoção de conteúdo – 

todavia, este deveria ser efetivado em uma aplicação reduzida não apenas em relação ao 

conteúdo, mas também ao tempo.316Os Princípios de Santa Clara, por outra via, foram 

pensados não apenas por redes e governos, mas também diversos órgãos da sociedade civil, 

presando a transparência das plataformas nesse quesito.317 Assim, não há um foco 

especificamente em qual conteúdo remover, nem na duração dessa remoção, mas a existência 

de um devido processo, que garanta ao usuário compreender o processo e contestar decisões. 

Grimmelmann (2015), por outra via, detalha como a moderação opera na prática, 

indicando como seus principais verbos, ou seja, as ações centrais dentro dessa dinâmica 

exclusão (como já abordado), custeamento (visando estabelecer custos formais e informais 

para usuários ao postarem conteúdos), organização (distribuindo como essas mensagens 

apareceriam para os usuários) e estabelecimento de normativas (abarcando as regras 

explicitamente estabelecidas).318  

Todavia, segundo o autor, também existiria uma série de dicotomias a serem 

enfrentadas pelos sistemas de moderação.319 Dentre essas, se destaca a questão de haver uma 

avaliação manual ou automática do conteúdo, visto que, apesar de o manuseio humano 

importar melhores resultados, ainda importa maiores custos que sistemas automáticos.320 

Ainda, a problemática um tanto mais política de ser transparente e ou sigiloso quanto às suas 

políticas  também ganha peso, uma vez que leva, respectivamente, tanto à legitimidade 

quanto à autonomia e autoridade. 

Outra dúvida é a dicotomia entre políticas ex ante e ex post. Enquanto as do primeiro grupo, 

anteriores à postagem, significa impor um ônus maior ao autor, que deve pensar no 

cabimento de suas publicações, as do segundo atribuem esses custos aos moderadores. Nesse 

sentido, é também interessante notar como um controle ex ante significa menos participação 

dos usuários ao sinalizar conteúdo impróprio.321 
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Uma última dicotomia a ser enfrentada pelas redes, apresentadas pelo autor, abarca a 

dúvida entre uma política centralizada ou não.322 Em suma, enquanto a concentração em um 

único ator gera uma maior agilidade e reunião de dados, o seu compartilhamento por 

diferentes agentes acarreta uma maior distribuição de deveres entre agentes e diversidade de 

opiniões sobre essa problemática. 

Por fim, um ponto importante trazido pelo autor se refere à heterogeneidade das 

comunidades virtuais.323 Inexiste, portanto, uma resposta universal para qual seria a 

moderação cabível para todos os diálogos presentes na internet, e nesse sentido, para haver 

uma política efetiva, é preciso avaliar quatro diferentes fatores: a infraestrutura presente nessa 

dinâmica, o tamanho da comunidade em questão, a que agentes pertenceriam tais canais e a 

possibilidade de identificar participantes.324 

 

No decorrer da literatura, é possível constatar que, apesar dos esforços de países325 e 

organizações internacionais326 de traçarem uma definição quanto ao discurso de ódio, visando 

principalmente a proteger possíveis vítimas, poucos resultados sólidos emergiram. Essa 

situação, assim, gera em torno de dois pontos de controvérsia principais: linguísticos, 

políticos e de atividade. 

No que tange à primeira categoria, frisa-se que, para efetivamente retirar conteúdo 

nocivo de redes, é preciso extrair a ideia de ódio – de imensa subjetividade – das 

comunicações. Nesse sentido, é inevitável se deparar com nuances fora de uma agressividade 

clara.327 A utilização de ironia, dentre outras figuras de linguagem, e termos ambíguos é 

forma um forte desafio, uma vez que a mensagem nociva estaria implícita, devendo haver 

maior discricionariedade e atenção do moderador.328  

Por outra via, a apropriação de termos pejorativos como emblemáticos e até mesmo 

identitários também contribui para essa nebulosidade. O exemplo da palavra queer talvez seja 
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um dos casos mais emblemáticos, tendo sido iniciada visando indicar pessoas fora da 

heteronormatividade como estranhos ou desviantes, e contemporaneamente, apropriada como 

uma categoria de identidade por ativistas do movimento.329  

Esse processo, de ressignificação, não é uma mera ponta fora da curva, mas algo 

constante entre movimentos ativistas.330 Entrando no contexto brasileiro, o termo sapatão, 

construído como uma denominação pejorativa a mulheres homossexuais, passou a ser 

reconhecido como um termo informal, porém não insultuoso, pela própria comunidade 

LGBTI+.331 

Pensando nas práticas de moderação,332 portanto, há uma forte dificuldade relacionada 

à identificação do discurso de ódio. No caso de uma abordagem de remoção de conteúdo via 

algoritmo, frequentemente utilizada, persiste uma dificuldade em avaliar a subjetividade da 

linguagem, tanto incluindo material inocente – a sobreinclusão - quanto deixando de alcançar 

mensagens de grande periculosidade – subinclusão.333 Voltando à imensa velocidade e 

dinamização das relações no meio virtual, até mesmo a proibição de palavras agressivas (no 

caso do Tiktok, incluindo morte, ameaça e agressão)334 se tornou pouco eficiente, uma vez 

que sinônimos foram estipulados pelos usuários, em prol de continuar o compartilhamento. 

Abarcando, ainda, os fatores políticos, é importante frisar que analisar um espaço de 

regulação como a internet significa pensar em um espaço extremamente amplo, que carrega 

diversas visões de mundo, alcançando até mesmo identidades. No Brasil, a noção do que 

seria uma pessoa branca, meramente ligada à aparência,335 se distingue do raciocínio 

estadunidense, no qual a raça é determinada com base na ascendência do indivíduo.336  

Para além disso, o meio digital, com sua grande abrangência, engloba realidades 

extremamente distintas, com relações de dominação diferentes. Não necessariamente o modo 
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e os mecanismos de opressão frequente em uma determinada região será tão central em outra, 

uma vez que relações de emprego, afetividade, religiosidade, dentre outros, apresentam 

distinções agudas. 

Por fim, quanto à dimensão da atividade, especialistas se dividem entre a fonte de danos do 

discurso de ódio. Enquanto algumas definições apresentam o intuito à instigação de 

violência,337 buscando concretizar fora do discurso danos a indivíduos, promovendo, por 

exemplo a violência física, outras já consideram a mensagem como um dano em si. Voltando 

às ideias de Butler, seguindo esse raciocínio, visto que relações humanas em grande medida 

se dão por via da linguagem, a mensagem de ódio, em si, já configura dano.338 

 Segundo Klonick,339 há 5 especiais características da liberdade de expressão que a 

tornam uma garantia distinta das demais.340 Trata-se de um campo no qual não basta a 

concepção de uma eficácia vertical de direitos, visto que não deve-se evitar tê-la como objeto 

de políticas estatais, e sim a tornar foco, em prol de instigar o debate de ideias, como referido 

por Schauer.341 Para além disso, uma vez que justamente é através da liberdade de expressão 

que discussões são tomadas, gerindo progresso à sociedade, trata-se de um motor para o 

desenvolvimento, de forma que quaisquer limitações devem ser especialmente descritas e 

previamente dispostas.342 

 Todavia, a autorregulação regulada também apresenta uma série de limitações. Em 

primeiro lugar, Haggart e Keller(2021)343 apontam que as redes sociais oferecem poucas 

garantias ao usuário no que tange ao devido processo legal, tanto pela falta de previsões nesse 

sentido quanto pela alta demanda de usuários de denúncias de conteúdo e contestações. Para 

os autores, na verdade, a mera noção do devido processo legal com mecanismos de 

reclamações já não é possível, devido à alta extensão das plataformas, de modo que redes 

sociais não apresentam recursos suficientes para lidar com a demanda de inúmeros usuários.  
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Todavia, mesmo esse sistema básico não se apresenta suficiente, carecendo de 

mecanismos como a duração razoável desse processo de revisão e o nível e justificação 

fornecida para a remoção, ou não, de conteúdos.344 Ainda abarcando a questão do tempo de 

tomada de decisão, a rapidez desse processo apresenta-se fundamental, uma vez que a 

internet possibilita tornar um conteúdo viral (com grande alcance) com baixos custos. Para 

além disso, a questão de divergências entre normas estipuladas por governos locais e pela 

dinâmica da autorregulação regulada também chamam atenção, deixando dúvidas sobre como 

resolver tal embate. 

A noção de um órgão superior, adotada por exemplo, no Facebook, que trouxe a 

proposta de literalmente um órgão julgador para casos controversos de regulação de 

conteúdo,345 também encontra graves falhas.346 Em primeiro lugar, inexiste uma formula 

geral a ser adotada por todas as redes: a extensão e tipos de atividades presentes em cada 

plataforma clamam por diferentes estruturas.347 Resta, ainda nesse sentido, a questão de como 

promover um órgão com tamanho suficiente para lidar com os inúmeros usuários presentes 

em cada rede social. 

Por outro lado, Klonick (2018) ressalta dois benefícios da presença de um órgão 

judicial superior. Trata-se da possibilidade de fiscalizar as atividades legislativas da 

companhia, exercendo um contrapeso 348 e assegurar a disseminação e aplicação das regras, 

trazendo uma fiscalização prática sobre como as normas de moderação de conteúdo se 

efetivam na prática.349  
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CAPÍTULO 3: PROPOSTAS REGULATÓRIAS 

 

1. Deveres procedimentais 

Após avaliar esse amplo espectro de controvérsias, é natural assumir uma postura 

negativa, encarando essa fragmentariedade como um obstáculo à regulação de assuntos tão 

sensíveis quanto o discurso de ódio. Todavia, é aqui que entra o diferencial da presente 

pesquisa. Embora se trate de um cenário extremamente difícil por conta da 

fragmentariedade, talvez a resposta seja propor uma regulação fazendo uso da 

fragmentariedade. 

Enquanto a regulação do ambiente virtual aparenta ser intrinsicamente fragmentada, uma 

vez que se rege por plataformas privadas, com interesses particulares, e pouco ligados a uma 

consciência coletiva,350 tais plataformas apresentam a capacidade de desenvolver esquemas 

de moderação apropriados para o ambiente de cada um.351 Isso diz respeito não apenas ao 

tipo de mídia que cada uma atrai. 

No caso do Instagram, por exemplo, há uma dinâmica voltada para o compartilhamento 

de imagens, pouco contando com textos,352 enquanto no Twitter, há justamente o contrário.353 

Apesar de essa divisão restringir o espaço ocupado por direitos fundamentais em debates,354 

por outro lado, gera um ambiente muito mais dinâmico, escapando da morosidade típica 

legislativa.355 

Sob um ponto de vista da linguagem e político, ainda, uma definição aberta do discurso 

de ódio, que comporte dentro de si uma vasta possibilidade de interpretações, se apresenta 

benéfica na medida em que gera um maior alcance. Ao invés de definir termos como 

certamente proibidos, ou determinados grupos como necessariamente vítimas, baseando-se 

em uma visão única do que seria a opressão e o ódio, compreender as diferentes formas em 

que essa questão se manifesta segundo aspectos políticos e culturais significa aumentar o 

escopo de proteção. 
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Na verdade, é importante denotar uma postura acadêmica aqui assumida. Uma vez que 

tratamos de temáticas de opressão, deve-se ter em mente que cada pessoa tem sua 

vulnerabilidade específica, segundo sua trajetória de vida, cultura, dentre outros,356 e isso 

influencia sua visão de mundo. Reguladores, acadêmicos e outros interlocutores do diálogo 

sobre o ódio não se isentam dessa problemática, e assim, ao enfrentar o desafio de regular um 

espaço tão abrangente e amplo como a internet, torna-se imprescindível reconhecer a 

prepotência de buscar, ainda que com uma vasta pesquisa bibliográfica, uma definição do 

discurso de ódio que satisfaça a todas as vítimas usuárias desse canal.  

Todavia, ao mesmo tempo, o crescimento do número de crimes de ódio, de diversas 

naturezas, tanto misóginas, racistas quanto políticas,357 que acompanha a escalada do discurso 

em questão nas redes sociais, urge por soluções adequadas. É nesse sentido que nasce uma 

proposta intermediária e flexível, da autorregulação regulada.358A ideia de que a internet, 

principalmente em relação ao discurso de ódio e à liberdade de expressão, apresenta modelos 

discrepantes de regulação, se reflete nas políticas das principais plataformas. Não apenas 

quanto às medidas adotadas, mas também à omissão apresentada por diversos agentes. 

Como demostrado durante o mapeamento das redes, há desde medidas ativas, como 

comprometimentos públicos de enfrentamento ao discurso de ódio (e.g., o Tiktok, o qual 

prestou um compromisso frente à imprensa359), à ausência de medidas (como no caso do 

Telegram, que não apenas não apresenta uma definição do fenômeno, como também não é 

transparente quanto a possíveis punições). Nesse sentido, como já apresentado, é possível 

traçar um espectro com dois polos distintos, de regulações rígidas e relaxadas, as quais se 

diferem não apenas pela sua definição – mais branda ou rigorosa – sobre o discurso de ódio, 

mas também pelas penalidades impostas aos usuários. 

É importante destacar que o uso da palavra espectro não se dá por acaso. Embora no 

início da pesquisa tenha-se pretendido traçar categorias mais fechadas, ao observar as redes 
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com maior popularidade na internet brasileira, as imensas nuances de fatores para além da 

conceituação do discurso de ódio, como os sistemas de punições, os modos de regulação e a 

transparência – incluindo orientação ideológica – tornou tal tarefa inviável. Nesse sentido, 

escolher uma das posições como uma resposta universal também se tornou infactível. 

Seguindo essa linha de pensamento, uma resposta viável a uma questão que se 

manifesta em um espectro de também apresentar diferentes nuances e uma certa flexibilidade 

– justamente em prol de garantir sua abrangência. Portanto, a autorregulação regulada, como 

um quadro de parâmetros que guiem a regulação emitida por cada entidade, garantindo uma 

certa liberdade de escolha,360 aparenta ser uma proposta capaz de fornecer uma cobertura 

ampla.  

Na verdade, voltando ao exemplo do Telegram, há um bom exemplo sobre como essa 

dinâmica está em constante mudança. Enquanto recentemente a plataforma dispunha 

genericamente de vedações a condutas ilegais, com o crescimento de movimentos jihadistas e 

de comercialização de pornografia infantil, a plataforma sofreu tanta pressão política que 

necessitou deletar canais de comunicação ligados a ambas as atividades.361 

Nota-se, porém que esta proposta se refere a um meio termo entre os dois polos do 

espectro – e portanto, depende de um balanço entre os interesses em jogo, incluindo os 

direitos humanos em geral,362 os proveitos de agentes privados363 e o próprio debate público 

quanto à liberdade de expressão,364 o qual ao mesmo tempo em que busca restringir a 

propagação de discurso de ódio, também evita causar censuras colaterais.365 Cria-se, portanto, 

um desafio de criar um espaço para regulações no qual as redes sociais sejam capazes de 

fomentar este balanço – através de tanto de normas de uso das plataformas quanto do desenho 
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das redes, através de códigos.366 É por isso que a medida de autorregulação-regulada proposta 

se guia segundo dois principais parâmetros: a noção do devido processo legal e os direitos 

humanos.  

1.1 O devido processo legal 

A noção do devido processo legal no direito brasileiro encontra respaldo no art. 5º, 

LIV, da Constituição Federal, sendo considerado por diversos autores como um direito 

fundamental367 - que constitui, inclusive, uma cláusula pétrea da Carta Magna.368 Embora o 

inciso apresente uma curta sentença, “LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus 

bens sem o devido processo legal;”369, o mandamento se desdobra em diversos pontos da 

legislação infraconstitucional. 

No Código de Processo Civil, Neto frisa como se trata de objeto em torno do qual 

giram as possibilidades de nulidades.370 Quanto à esfera penal,371 repelindo quaisquer teores 

inquisitivos, garantindo a neutralidade ao sistema acusatório, ao separar as funções de julgar, 

acusar e defender – visando a proteção de inocentes quanto a condenações injustas.372 

Trata-se de ferramenta pensada para assegurar a igualdade entre as partes,373 assim 

como assegurar que não se sofra injustiças que fujam à neutralidade inerente à figura do 

juiz.374 Assim, a simples sentença se ramifica a diversos campos, incluindo o contraditório – 

garantindo a todas as partes a possibilidade de se manifestar no processo375 – e a ampla 
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defesa – permitindo o acesso a todos os possíveis meios para que um indivíduo se defenda de 

acusações.376 

Se em diversas esferas do direito nacional o devido processo legal ocupa um papel 

central, sendo até mesmo elencado a cláusula pétrea,377 parece mais do que necessário trazer 

essa garantia a outros campos do direito, de tamanha relevância como o balanço entre a 

liberdade de expressão e o discurso de ódio. Assim, se, por um lado, ao um indivíduo ser 

processado por algum conteúdo do tipo nas esferas tanto civis quanto penais,378 ele tem à sua 

mão tal prerrogativa, por que não elevar ampliar essa dinâmica para o espaço virtual? 

Foi seguindo essa linha de pensamento que o Guia de Melhores Práticas do Conselho 

da Europa foi pensado,379 trazendo à tona procedimentos para o exercício da moderação. 

Como apresentado por Hartmann, Curzi, Zingales e Almeida,380 a possibilidade de formar 

uma relação transparente com o usuário se torna central. 

Esmiuçando um tanto mais essa noção de procedimentos como garantias, um exemplo 

significante se refere aos Princípios de Santa Clara, documento elaborado em 2018.381 Trata-

se de documento de boas práticas para implementação das plataformas, em exercício de 

autorregulação, que traz de forma mais específica o estabelecimento de recursos, de avisos 

prévios e transparência, buscando justamente evitar arbitrariedades.382 Enquanto o primeiro 

ponto se refere à oportunidade do usuário de se socorrer com uma instância superior em casos 

de discordância,383 o segundo abarca a possibilidade de que o usuário seja previamente 

alertado sobre a incidência de sanções graves, tais quais a remoção de seu conteúdo ou 
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conta.384 O último, assim, aponta a publicação dessas penalizações, incluindo remoções, 

notificações e outros, a fim de tornar pública a moderação.385 

Os Princípios de Manila386 também integram esse quadro. Preocupados com medidas 

rígidas que possam levar a posições extremas como a censura,387 tais parâmetros 

condicionam a remoção de conteúdo em plataformas online da emanação de ordens 

judiciais,388 além de imporem a disponibilização de recursos para os usuários. O intuito do 

documento também se refere ao estabelecimento de uma relação entre o Estado e as 

plataformas virtuais de divulgação de conteúdo, visando criar um processo para a eventual 

remoção de conteúdo – repelindo atos extrajudiciais e irregulares.389 

Por fim, também se faz necessário abarcar um exemplo brasileiro, ainda que em 

andamento, o Projeto Legislativo 2630/20.390 De autoria do partido Cidadania, a proposta 

busca mitigar a disseminação de fake news através da internet.391 Parte-se do princípio, assim, 

que nenhuma decisão será perfeita, e assim, em seu art. 15, apresenta a possibilidade de 

recursos.392 Nesse sentido a possibilidade de contestação figura como uma forma de mitigar 

as assimetrias de poder entre os usuários e os donos de plataformas.393 

Como resultado, as redes se tornam mais transparentes, uma vez que não apenas 

apresentam a possibilidade de ter suas decisões contestadas394 quanto também de justificá-las 

frente ao público. Inclusive nesse dever de prestação de contas, nasce um incentivo à 

segurança jurídica, visto que o usuário terá mais previsibilidade sobre as regras que o 

atingem. Assim, o PL também traz a obrigação de publicação frequente de relatórios sobre 

sua postura em relação a dinâmicas que interfiram na liberdade de expressão.395 
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Trata-se, como referido por Hartmann, Curzi, Zingales e Almeida, de uma forma de 

preservar a autonomia do indivíduo.396 Retornando à noção dos direitos humanos, e 

retornando às teses de Butler,397 uma vez que a linguagem figura como um meio primordial 

de interação entre membros da sociedade – e principalmente no mundo virtual, privar alguém 

dessa esfera constitui uma grave violação. Todavia, ainda como referido por Butler,398 por 

portar essa centralidade frente às dinâmicas humanas, a linguagem também, intrinsicamente, 

pode resultar em danos de diversas formas.399  

Nesse mesmo sentido, a gritante problemática da discriminação resultante da 

proliferação do discurso de ódio não deixa margem para posturas omissas.400 Torna-se 

imprescindível, portanto, firmar um quadro regulatório quanto à moderação de conteúdo 

nesse sentido – todavia, o receio de se deparar com excessos e restrições indevidas da 

liberdade de expressão não é uma preocupação remota. Frente a esse cenário incerto, e 

compreendendo tanto a linguagem quanto a liberdade de expressão não apenas uma garantia 

democrática,401 mas também um pilar da autonomia humana,402 o empoderamento do usuário 

frente a uma possível regulação apresenta-se como uma peça-chave para esse equilíbrio tão 

procurado.  

O papel do Estado nesse novo cenário é um tema central para o debate sobre medidas 

concretas de auto-regulação regulada, e a possibilidade de aproximar essa governança dos 

mecanismos tradicionais estatais.  

Avaliando o caso específico do Facebook oversight board, há uma série de lições de 

grande valor. Trata-se de um órgão planejado para operar como uma avaliando controvérsias 

de regulação de conteúdo dentro da rede, garantindo uma palavra final e uniformizando as 

políticas gerais.403 Inicialmente, o órgão teria sido nominado como “Suprema Corte do 

Facebook”, sendo inspirada na Suprema Corte dos Estados Unidos, ainda que, 
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posteriormente, tenha integrado prerrogativas não-judiciais.404 Dvonski (2022)405 indica como 

o órgão foi pensado nos moldes de uma instância apelativa clássica, girando em torno, 

principalmente, do dever de justificação pública das decisões tomadas.406 Como trazido por 

Feldman,407 trata-se de um órgão contramajoritário, o qual visa sanar a assimetria de poder 

que rege a governança das redes. 

Haggart e Keller (2021)408 destacam como este busca garantir a implementação dos 

direitos humanos internacionais. Todavia, a mera ideia de revisar regras das plataformas com 

base em tratados e convenções de direitos humanos não é suficiente.409 Isso se dá uma vez 

que tais tratados e convenções, além de não apresentarem regras especificas para o contexto 

da internet, apresentam um grave déficit democrático, visto que a vontade popular, 

principalmente em um alcance global, não poderia ser uniforme.410 Em outras palavras, há 

uma preocupação com a falta de legitimidade disposta em centrar decisões de suma 

importância em um pequeno grupo de experts. 

Nesse sentido, Dvonski(2022) defende que a necessidade de tornar o Facebook 

Oversight Board em um órgão participativo, ensejando um engajamento com setores civis da 

sociedade e a redistribuição dos poderes sobre a moderação de conteúdo.411 A pergunta mais 

imediata que surge trata de quais atores deveriam ser interrogados.412 Enquanto o próprio 

Oversight Board já se referiu à necessidade de consulta aos públicos afetados, todavia, o 

modo em que essa participação se dá não é claro – qual o tamanho da influência que esses 

grupos deveriam deter? Suas opiniões deveriam ser vinculantes? E caso sim, em relação a 

que tipos de controvérsia? 

Ainda, a forma como essa consulta ocorre é relevante.413 Se trata de mais do que 

meramente abrir um espaço a possíveis vítimas para se manifestar.414 Quem escolheria as 
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perguntas a serem respondidas? Em que que tipo de ambiente, público ou não, esse diálogo 

ocorreria?415 

Voltando à noção de déficit democrático, persiste ainda a questão de até que ponto 

organizações da sociedade civil realmente detém a capacidade de representar a população em 

geral.416 Tais agentes muitas vezes carecem de recursos para participar de processos tão 

singulares, como os de consulta de grandes empresas, como o Facebook.417 Em outras 

palavras, ao basear a participação da sociedade civil na consulta de organizações, surge o 

risco de enfrentar a desigualdade entre essas organizações.418 Para Dvoskin (2022), a 

legislação internacional no que se refere aos direitos humanos, cumpre dois diferentes papeis 

ligados à garantia de legitimidade das decisões do órgão: tanto subordinando-o a tais normas, 

por seu teor de universalidade, quanto por fundamentar, de forma robusta, suas decisões.419 

Dvonski (2022),420 todavia, demonstra como a adoção de um processo detalhado de  

tomada de decisão e revisão de conteúdo traz um certo grau de legitimidade às ações 

tomadas.421 Através dessa linha de pensamento, muitos defendem justamente firmar o 

constitucionalismo digital, um sistema de governança que limite o exercício de poder pelas 

plataformas digitais.422 

Haggart e Keller (2021), descrevem dois tipos de elementos diferentes que integram a 

o processo de legitimação do processo de governança.423 Os primeiros, de inputs, tratam da 

qualidade do processo de participação e representação dos cidadãos no desenvolvimentos de 

normas, em conjunto com a responsividade de instituições. Nesse sentido, o procedimento 

particularmente se apresenta como um aspecto fundamental.424   
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Aqui entra, para além do processo do debate propriamente dito, um forte teor de 

transparência.425 Isto é, o usuário deve ter acesso não apenas a todas as informações 

referentes ao seu processo e regras gerais, mas também ao como se chegou a tal decisão e as 

justificações de decisões, sejam pela retirada de conteúdo ou pela sua manutenção.426  

De forma geral, para os autores persistem cinco diferentes parâmetros para aferir a 

qualidade do sistema de governança virtual.427 Primeiramente, ganha destaque a 

transparência, tendo os usuários informações suficientes sobre o processo de tomada de 

decisão e de responsabilização  das plataformas.428 Em seguida, a eficácia é elencada,  

indagando se o sistema alcançou seus objetivos de legitimidade, sendo preciso também 

mencionar a accountability, isto é, há meios disponíveis para responsabilizar plataformas e 

suas equipes pelas decisões tomadas.429 Por fim, a inclusividade deve ser mencionada, 

avaliando se membros da sociedade civil estariam engajados na definição ou implementação 

de regras.430 

1.2 Direitos humanos 

Adentrando na esfera dos direitos humanos propriamente, porém, Hartmann, Curzi, 

Zingales e Almeida revelam diversas tentativas do direito internacional de implementar tal 

salvaguarda de direitos individuais e coletivos no mundo virtual.431 Assim, refuta-se a 

possibilidade de implementar um liberalismo total dentro da internet – correspondente à 

autorregulação completa432 - uma vez que uma dinâmica que lide apenas com interesses 

privados e não públicos aparenta ser desastrosa, tanto que os países com menor intervenção 

nessa esfera, como os EUA, ainda apresentam algum grau de regulação.433 Em contraposição, 

a adoção dos direitos humanos como parâmetros gerais não apenas trariam uma certa 

legitimidade a essa imposição como também434 garantiriam um grau de uniformização às 
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políticas existentes435 (as quais, como visto no Capítulo 4º, pelo menos nas redes sociais mais 

populares no Brasil, encontram severas discrepâncias). 

Talvez um ponto de grande relevância seja a edição dos Princípios Orientadores sobre 

Negócios e Direitos Humanos, editados em 2011 pelas Nações Unidas.436 Buscando superar o 

hiato entre a preponderância das entidades privadas e a proteção de minorias, o documento 

justamente tenta aliar ambas as esferas através de três principais ações a serem tomadas pelas 

empresas: “prevenir, mitigar e reparar” violações.437 

Adentrando na legislação brasileira, é interessante frisar como o Marco Civil da 

Internet, a Lei 12.965/14, integra à esfera on-line preceitos humanitários. Como apresentado 

por Soares,438 trata-se de uma efetivação prática do postulado da dignidade da pessoa 

humana, disposto no art. 1º, III, da Constituição Federal. Deixando essa orientação explícita, 

o art. 2º do referido diploma legal dispõe: 

Art. 2º A disciplina do uso da internet no Brasil tem como 

fundamento o respeito à liberdade de expressão, bem como: 

I - o reconhecimento da escala mundial da rede; 

II - os direitos humanos, o desenvolvimento da personalidade e o 

exercício da cidadania em meios digitais; 

III - a pluralidade e a diversidade; 

IV - a abertura e a colaboração; 

V - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; e 

VI - a finalidade social da rede. 

Nesse sentido, a autora ainda frisa como o Governo Federal brasileiro apresentou 

suma preocupação com a implementação prática dos direitos humanos dentro da internet. 

Através do Pacto Nacional de Enfrentamento às Violações de Direitos Humanos na internet, 

foi atribuída à Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos439 a competência de avaliar 
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denúncias sobre violações do tipo.440 Na verdade, o diploma legal também determina, em seu 

art. 20, como dever das plataformas notificarem os usuários sobre conteúdos retirados, 

permitindo possíveis defesas.441 

Voltando à análise de Venturini, Louzada, Maciel, Zingales, Styliandu e Belli,442 há 

diversos pontos em que os termos de uso afetam direitos humanos, principalmente em torno 

de problemáticas que se tornaram ainda mais latentes com a emersão do mundo digital. No 

que tange à liberdade de expressão, os autores apresentam como há um alto foco nos 

mecanismos para denunciar publicações, se omitindo em relação a ferramentas direcionadas a 

outras garantias fundamentais. Por exemplo, poucas, nos moldes do art. 20 do Marco Civil da 

Internet, apresentam mecanismos de contestação de decisões. 

Ainda assim, parece ser quase um consenso na literatura a necessidade de órgãos destinados à 

revisão de decisões. No caso do Facebook, ganha destaque, para além da possibilidade do 

moderador de passar a decisão a instâncias superiores, havendo dúvidas sobre a adequação do 

conteúdo às normas da rede, uma certa escala de seriedade das publicações,  que de imediato 

já remete a controvérsia.443 

Fugindo do envolvimento meramente estatal, o direito internacional, frente à 

emergência das grandes corporações, buscou envolver tais órgãos dentro da promoção de 

direitos humanos. Assim, escapando da tradicional noção de uma atividade corporativa 

restrita a interesses privados, de geração de lucro, como defendido por Friedman (2007),444 as 

Nações Unidas implementaram, em 2011, os chamados Princípios Orientadores da ONU 

sobre Empresas e Direitos Humanos,445 atribuindo ônus às companhias.446 Para além de 
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distribuir tais encargos, o documento estabeleceu uma língua comum para desenvolver 

políticas nessa área, assim como uma fonte de legitimidade normativa e uniformidade.447 

Como apresentado por Ruggie (2021),448 apesar de figurarem como regras, os 

parâmetros mencionados impulsionaram o processo de desenvolvimento e evolução de regras 

de governança nesse sentido. De forma geral, isso se deu ao estimular a inclusão de interesses 

coletivos para além dos de acionistas dentro da política interna de companhias.449 Foram 

apresentados, portanto, três diferentes pilares: o dever estatal de proteger, respeitar e 

promover os direitos humanos, a responsabilização corporativa, e por fim, o acesso a 

remédios efetivos por vítimas, tanto judiciais quanto legislativos e administrativos.450 

O segundo ponto efetivamente envolve as empresas dentro dessa dinâmica, uma vez 

que traz às empresas um mínimo de obrigações a serem seguidas. Isso se refere à adoção de 

medidas de due diligence, um plano de ações claro para lidar com possíveis violações e as 

prevenir.451 Indo além de sua mera redação, o cumprimento dessa determinação também 

demanda a transparência tanto sobre seu conteúdo quanto sobre sua implementação.452  

Analisando o caso do genocídio em Myanmar, Gajos (2020)453 demonstra como um 

possível plano a ser adotado pela rede deve cobrir diversos danos a direitos humanos, mas 

principalmente os conectados com suas atividades. Ainda, não existiria um rol taxativo de 

medidas adotadas, de forma que as medidas a serem tomadas dependem da complexidade e 

atividades desempenhadas pela companhia.454 Por fim, é importante destacar que se trata de 

um processo de constante desenvolvimento, que não se encerra com a mera publicação de um 

relatório.455 
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Um exemplo para além das fronteiras brasileiras de como os direitos humanos podem 

servir de parâmetro para guiar a autorregulação regulada em relação ao discurso de ódio se 

encontra na Lei do Serviço Digital, Digital Services Act, adotado pela União Europeia em 

2022.456 A legislação apresenta como restrições à liberdade de expressão devem ser 

arquitetadas pensando principalmente em promover espaços não-arbitrários, e  focados no 

pluralismo – justamente se guiando pelos Princípios Orientadores da ONU sobre Empresas e 

Direitos Humanos.457 A fim de trazer regulações nesse sentido, a normativa também dispõe 

sobre como a transparência é primordial, dispondo de forma clara sobre regras, possíveis 

penalidades e recursos. 

Dvonski (2022) adentra um tanto mais a fundo em como os direitos humanos podem 

ser aplicados fazendo uso do exemplo do oversight board, pertencente ao Facebook, 

instrumentalizados através dos  já mencionados UNGPs.458 Para a autora, não se trata de uma 

obrigação de aplicar diretamente os direitos humanos, mas na verdade, de reconhecer as 

garantias fundamentais estipuladas pelo direito internacional, ainda que não gozem de 

reconhecimento nacional onde operem.459  

Nesse sentido, surge a dúvida de que direitos deveriam ser abarcados prioritariamente 

pelo Oversight Board, sendo o mais evidente, a liberdade de expressão.460 A questão, porém, 

é que tal garantia, em conjunto com as demais, apresenta contornos demasiadamente 

clássicos, pensados para a liberdade editorial, por exemplo.461 Como resultado, não se 

encaixam completamente na nova realidade em que intermediários como jornais e revistas 

não são mais os emissores de conteúdo, e sim o próprio usuário, restando dúvidas sobre as 

ações de quem essa garantia deve proteger. 

 Na verdade, no que tange à participação popular, a autorregulação regulada permite o 

engajamento de usuários nas decisões de moderação, ensejando um maior teor democrático, 

como defendido por Hartmann.462 O problema, todavia, volta a ser a instituição de 
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mecanismos suficientes para garantir uma inclusão proporcional ao tamanho que as redes 

sociais alcançaram.463 
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CONCLUSÃO 

O discurso de ódio não é um fenômeno novo. Na verdade, diversos historiadores 

identificam mensagens discriminatórias e incitando a violência a minorias desde antes mesmo 

do episódio do holocausto.464 Todavia, já não é mais cabível lidar com esse fenômeno da 

mesma forma que em tempos pretéritos – o advento da internet e das redes sociais, embora 

tenha trazido diversas vantagens à sociedade, ao transformar e ampliar os meios de 

comunicação, trouxe novas dimensões à disseminação de ideologias de extermínio e 

violência.465 

O intuito deste trabalho foi apresentar as diferentes espécies de regulação sobre o 

discurso de ódio na internet, e, a partir de suas vantagens e desvantagens, aferir qual seria o 

mais adequado para a dinâmica brasileira. A proposta, portanto, foi aferir o cenário já 

existente de diferentes abordagens através dos prismas não apenas do direito nacional e da 

doutrina, porém também das próprias políticas das redes sociais, utilizando o método do 

direito comparado para além da comparação de regulações meramente estatais. Nesse 

sentido, ao se deparar com posições extremamente distintas vindas das redes sociais mais 

populares no Brasil, o desafio de elencar qual seria a mais adequada se tornou em outro – de 

como traçar uma resposta para plataformas tão diferentes e que alcançam grupos e dinâmicas 

completamente discrepantes. 

Ainda, em prol de compreender melhor o cenário brasileiro propriamente, foi também 

preciso mapear como o Poder Legislativo enxerga a temática do discurso de ódio. Isso se dá 

uma vez que, embora a Lei 7.716/89 criminalize o racismo, não se encontra promulgada no 

ordenamento brasileiro uma normativa que trate especialmente sobre o ódio, e ainda que trate 

do âmbito virtual.  

Embora não seja uma amostra de grandes proporções, apresentando menos de 50 

resultados, o levantamento demonstra quais parecem ser as prioridades dentro do ambiente 

virtual para os legisladores brasileiros. Assim, desde 2014, foram identificados 46 projetos de 

lei ligados a temáticas relacionadas ao ódio, cuja grande maioria se referia ao racismo, 

encontrando-se, em seguida, o cyberbullying. Enquanto isso, o tema de terrorismo representa 

11% dos casos encontrados, e assim, questões de gênero ocupam em torno de 9% da amostra 
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(englobando violência de gênero e especificamente a de caráter político). Nesse sentido, 

projetos abordando a LGBTfobia e o cyberterrorismo tomaram, cada um, 2% da amostra. 

Tendo em mente um cenário tão fragmentado, ao invés de uma classificação sólida 

entre categorias incomunicáveis, foi identificado um espectro de diferentes regulações, que 

gira entre os extremos de rígido e relaxado. Isso se dá não apenas por a internet ser um 

campo legislativo para além das fronteiras nacionais, com uma alta preponderância de 

companhias privadas,466 mas também por o próprio conceito do discurso de ódio ser 

extremamente subjetivo.467 Não é possível, portanto, escolher uma única solução para tantos 

desafios diferentes. 

Embora esse desafio, de lidar com uma dinâmica tão fragmentada, pareça um 

empecilho absoluto, na verdade, este trabalho justamente argumenta que essa cisão deve ser 

encarada não como uma barreira, mas sim oportunidade. Ao apresentar benefícios, e não 

apenas malefícios,468 a fragmentação da internet se torna inevitável, e abre espaço para um 

meio alternativo de normatização: a autorregulação regulada. 

Fugindo da noção de uma regulação uniforme para todas as redes e realidades sócio-

políticas, assim, o método da autorregulação regulada apresenta um panorama geral de 

regras, mais como diretrizes, a serem seguidas por agentes privados.469 Embora o método 

apresente fraquezas, como a demanda pela voluntariedade do regulado, ou demasiada 

generalidade, no caso em particular do discurso de ódio na internet,470 tratando-se de um 

cenário extremamente fragmentado,471 a alternativa aparece como um meio-termo viável. 

Criando um espaço no qual as diferentes posições do espectro identificado possam 

agir e se desenvolver, os parâmetros elencados apresentam grande importância. Portanto, 

tratando-se de um balanço entre os direitos da liberdade de expressão e da proteção da 
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dignidade da pessoa humana,472 dois principais pontos emergem. O primeiro, do devido 

processo legal,473 apresenta obrigações a serem seguidas pelas redes no sentido de garantir ao 

usuário uma segunda instância para recorrer, sendo amparado por garantias processuais, 

compreendendo o funcionamento desses procedimentos (acarretando transparência) e 

possibilitado de contestar a retirada de suas publicações.474 

Ainda, tendo em mente o ódio constitui uma  controvérsia voltada aos direitos 

humanos, elencá-los como parâmetros é mais do que natural.475 Todavia, a forma de como 

isso se daria ainda é nebulosa, e assim, o exemplo dos Princípios Orientadores para Empresas 

e Direitos Humanos é esclarecedor, uma vez que atribuiu, como no caso da Lei do Serviço 

Digital, Digital Services Act, adotado pela União Europeia em 2022,476 que atribuiu às 

plataformas de comunicação digital a obrigação de adotar planos de ação, com políticas 

claras sobre os direitos dos usuários e seu comprometimento, a fim de empoderar o indivíduo 

frente a esse complexo jogo de poder.477 Uma vez que as redes sociais, como empresas 

privadas, detêm forte relevância para a comunicação humana, diversos autores apontam seu 

dever de se cumprir com as diretrizes narradas, principalmente no que tange ao segundo 

pilar478 e à adoção de medidas de due diligence.479 

Evoluindo de uma noção meramente negativa e liberal, que buscava proteger o indivíduo da 

interferência do Estado,480 o panorama dos direitos humanos tem se desenvolvido durante a 

história, hoje apresentando diversas facetas, que não apenas se dirigem a governos 

propriamente ditos, como também a entes privados.481 Buscando a igualdade material entre os 
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indivíduos, fugindo meramente de uma dimensão formal, por exemplo, o Pacto Internacional 

sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, adotado pelas Nações Unidas em 1966 

dispõe uma série de condições práticas para assegurar a igualdade econômica. 

Embora não se trate de uma solução final ou uma resposta absoluta, a proposta da 

autorregulação regulada sugere uma nova etapa, talvez um impulso inicial, para lidar com o 

discurso de ódio nas redes de forma efetiva. Frente a uma nova era de informação, com o 

advento das redes e novas mídias e a dinamização das interações sociais, o ódio se 

transformou, e exponenciando-se e chegando a dimensões perigosas,482 tendo impactos para 

além de fronteiras nacionais.483 Nesse sentido, com o surgimento de novos genocídios484 e o 

aumento de crimes relacionados ao ódio, das mais diversas naturezas, como a misoginia,485 o 

racismo486 ou ideologias políticas, não há tempo a perder para implementar medidas que 

impeçam, ou ao menos mitiguem, tamanho caos.  
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